TECNICA 


REVISTA DE ENGENHARIA 


DOS ALUNOS DO 


INSTITUTO SUPERIOR TECNICO 


JANEIRO, 1927 NUMERO 6 


Vista de Lisboa abrangendo a parte interessada pelo prolongamento da Avenida Almirante Reis 
(anterior à transformação do Rossio) 
(Foto. da Escola Militar de Aviação) 


— SULZER — 


| BOMBAS CENTRIFUGAS o 9 
GRUPOS ELECTRO-BOMBAS 
ee MOTORES DIESEL 0 q 


| 
AZ 4 Tempos, Maritimos e Terrestres 


a MAQUINAS A VAPOR E o 
CALDEIRAS, FRIGORIFÍCOS 


| 

epresentante: | 

João Felix da Silva Capucho | 
121, Rua de 8. Paulo, 128- Lisboa | 


MADEIRAS 
| DO BRASIL E 


AS MAIS ECONOMICAS PARA 
QUALQUER APLICAÇÃO 


MOBILIÁRIO, 
PORTAS, JA- 
NELAS, SOA- 
LHOS, ETC, 


CARVALHO DO AMAZONAS 


MADEIRA ESPECIAL PARA VAZILHAME 
PAUS DE 
1,50><0,15><0,12 — 2,0><10,15><042 
2,30><0,15><0,2 


AGENTES EXCLUSIVOS PARA 
: PORTUGAL E COLONIAS : 


RADIO VICTORIA 


46, RUA DA VICTORIA, 48 


ADRIANO TELLES 1.” 


BSORITORIO E 
DEPOSITO 


R. 8. João da Matta, 118-Tel. 589 Tr, 


TEL. C. 4375 LISBOA 


E REVISTA DE ENGENHARIA 
DOS ALUNOS DO INSTITUTO SUPERIOR TÉCNICO 


—  MECNICA a 


REDACÇÃO : Eng. 18, T.Castico Canaria (Director), GaLvÃo TeLes, Nazanera DE OLIVEIRA, Fobe Aguiar ER. Lissoa 3 


= -= = + 


Revatção 2 AuiiuRAção [ANO oo Nº 6 


S. T.— Rua DA Boa Vista, q 


Firoonaria DO Comtncio 
Rua va Ociveira (AO CanMo), 8 
TeLerone N. 4724 


TeLeront C. 1254 LISBOA, 15 DE JANEIRO à 


SUMARIO 


A Nova REDACÇÃO DA «TECNICA», pag. 1. 
A Função SociaL. no Encenteiro, por José Araujo Correia. Eng. de Minas (A. R. S. M.). Licenciado em Sciencias 
(B. Seo), pag. 1. E 
ANTE-PROJECTO DE PROLONGAMENTO DA AVENIDA ALMIRANTE Reis, por Emídio Abrantes. Eng. Civil 1. S. T., pag. 4. 
Como «TavLorisar» Nossas OricINAs, por Isaac Benoliel: Aluno de Eng. Mec. |. S..T., pag. 8, 
Protecção contra o IncenDio Eu PorTuGaL, pelo Dr. Manuel de Vasconcelos (da Direcção Geral das Industrias), pag, 1t. 
DistRIBUIÇÃO DE AGUAS DA CipADE DE Fano (Estado do problema em Julho de 1926), por Castro Cabrita. Eng. Civil 
LS. To pag. 15. 
Everno-OsMosE E SUAS APLICAÇÕES, por Jacinto Firmino. Aluno de Eng. Quim. 1. S. T., pag. 19. 
Teses É Prosecros Finars DO Curso, por Amilcar de Jesus. Prot. do 1. S. 'T., pag. 22, 
Ravio — A Derecção Das ONDAS HeRTZIANAS, por Fonseca Neves, pag. 25. 
BiBLIOGRAFIA, pag. 28. 
CronicA, pag. 30. 
ARTIGOS QUE INTERESSAM AO ENGENHEIRO, pag. 31, 
Lecistação OriciaL, pag. 32: 


Numero avulso . . . 00... 5800 
ASSINATURAS 
Continente ou Ilhas adjacentes 
Trimestre. escrava o ais e TASDO 
2 28800 
5400 
Colonias portuguesas e Espanha 
E Semestre...» + cw. + se eis SOB0O 
AROS is do go dé caoda” CORDA 3 
Estrangeiro 
Semestre . . cc cc. o. 4500 , 
AMO! api rs qua rimar ref oito “e mia DO 


Derosrrário GeraL: LIVRARIA SÁ DA COSTA 
LARGO DO POÇO NOVO, 24 — LISBOA 


TeLerore — TrinbaDE 384 


ENGENHEIROS 


BELARD, LTO, sm T 


Es 


Construções em fodos os gé- 
neros — Trabalhos de béton 
armado pelos processos mais 
modernos — Resfaurações de 
arte — Construções económi- 
cas e de luxo — Estudos, pro- 


jectos e orçamentos 
S 
14, RUA DOS CORREEIROS 


END. TEL, BÉTON-LISBOA 
TELEF. C, 2989 


ENGENHEIROS 
TRAMAGAL 


Grandes oficinas junto à Estação 
do Caminho de Ferro — Fundição de ferro, 
«ço e outros metaes -- Serralheria o forjas 


Fabricantes de: 


Material de la 
Prensas bidraúli ço v 
ou ferro fundido para extraçã 
“de az 
] api ara instalações 
res modernos. 
as de parafuso para azeite € 
vinho, 
s de fita 
e transmissões completas 
Toda a obra mecanica em geral 


Acumuladores “TUDOR' || 


para as seguintes aplicações 


| 

| 
BATERIAS ESTACIONARIAS: | 
CENTRAIS ELECTRICAS | 
ILUMINAÇÃO DE SOCORRO | 
TRACÇÃO | 
ILUMINAÇÃO DE.GASAS DE 


CAMPO | 
FABRICAS 


BATERIAS TRANSPORTAVEIS | 
para; AUTOMOVEIS 
AEROPLANOS 
USOS MEDICINAES 
DR = 
Únicos possuidores dos direitos con- 


feridos pelo Ex." Sr, Engenheiro Henri 
Tudor, de Luxemburgo. 


Sociedade Portuguesa do Acumalador Tudor | 


Escriptorio —Travessa dos Remolares, 30, 2.º 
Telófone G, 3555 
Gasa de Venda — R. do Alecrim, 99 
Telefone T. 401 | 


Importadores de: 


Locomoveis, Semi-fixas a vapor sa- 
turado ou sobreaquecido. Viado- 
ras e Debulhadoras MARSHALL. 

Motores a Gaz pobre e Óleos pesa- 
“dos «FIELDING. 

ã as+OSTER» manuaiséme- 

s para tubos e parafusos. 

Maquinas para trabalhar ferro -e 

madeira. 


Eseriptoria e Exposição em Lisboa 
Avenida Presidente Wilson, 17 a 25 


Telefone Central 213 


Proteri 
tm Tui O 
Sogietà General Maiara 


== Accumulatori Elettrici 
E' O MELHOR 


Não confundir com mate- 
rial TUDOR de outra ori- 
gem que tambem se encon- 
tra no mercado. 

O acumulador TUDOR 
né ITALIANO não receia con- 


fronto, em qualidade, aca- 
bamento e preço. 


sempre material Tudor Hallano 
s de todas as voliagens, capacidade, 


cido sulfurico puro, com: trade ou diluído. 
Quadros de carga L. Rosengart 
para carregar baterias sol corrente alternativa, 
TAM REPRESENTANTES 
Sociedade Portugueza 
de Acumuladores Electricos 
Rua dos Fanqueiros, 150, 3.º = LISBOA 


End, Tel. Acumunladores-Lisboa 


PEDI 1 PROSPEGTOS E NEGAMENTOS 


SR 
Combustiveis 
* Nacionais * 


GERADORES 
DE GAZ POBRE 


TIPO ESPECIAL DO 
MEU FABRICO 


o de 900 as a 1 quilo 
avalo hor: uncionamento 
arantido com motores da todas as 
marcas 
CONSTRUÇÃO DE GERADO) 
:: PARA TODAS AS FORÇAS 


Eduardo Gomes Cardoso 


CONSTRUTOR MECANICO 
R. 24 DE JULHO, 26 — LISBOA 


— 
€. Dupin&C” 


PRAÇA DUQUE DA TERCEIRA, 24 


LISBOA 


Fabricas em Leiria 
: Marinha Grande : 


= : Praia : 
e Santa CombajDão 
Madeiras estufadas nas modernas 
estufas D'AQUA 


Fabrico de Casas Desmontaveis 

Fabrico de Hangares, Armazens, 

Cinemas, etc., sem pilares cen- 
trais pelo novo sistema 


«NON PLUS» 


ria, Carpinteria, 
ser 


FORNECIM 


MAQUINAS 


Tubagem-— Correias 
Serralharia — Fundição 


E STREET 4 [! 1! 


ENGENHEIROS 
Palacio Flor da Murta 


Ra Poço dos Negros = Lisboa 


Bombas Ledoux 

Máquinas Electricas C. E. B. 

Contadores Eléctricos «Chas- 
seral» 

Instalações Eléctricas e Indus- 


triaes 


Ano I— Num, 6 


TECNICA 


15 Janeiro 1927 


A NOVA REDACÇÃO DA TÉCNICA 


Honrado sobremaneira com o convite que me 
dirigiu o Presidente da Associação dos Estu- 
dantes do Instituto Superior Técnico para orien- 
tar esta publicação, não pude excusar-me por- 
que o meu temperamento me obriga a não 
abandonar os postos de arduo trabalho. 

Podia S. Ex.a ter escolhido pessoa mais com- 
petente e com um critério melhor para uma 
missão deste género, todavia o que não posso 
reconhecer nos outros é uma vontade de traba- 
lhar superior à minha. 

Engenheiro recem-saído da Escola, o mérito 
da escolha apenas pode residir no facto de me 
ter feito para a vida mais cedo do que outros 
colegas, que não tiveram a experiência duma 
longa permanência nas Fileiras antes de se de- 
dicarem à profissão de engenheiro, 

Não abragendo os programas do curso de 
Engenheiro Civil do nosso Instituto uma cadeira 
de Geologia e Hidrogeologia, e julgando eu 
absolutamente indispensaveis a um engenheiro 
Civil os elementos que a Geologia lhe dá para 
os seus trabalhos, os quais muitas vezes são, 
até apoiados nesses elementos, entendi dever 
assistir às lições duma matéria que os progra- 
mas reservam apenas aos alunos do curso de 
Engenheiro de Minas ; desta forma eu sou no- 
vamente aluno do Instituto. Este facto deve ter 
sido o que concorreu mais para que se lembras- 
sem de mim para uma tarefa em que me po- 
deriam substituir com vantagem. 


Escolhi para meus colaboradores de prefe- 
rência alunos dos primeiros anos dos cursos ; 
assim terão tempo de se ir afazendo a estes 
trabalhos, sujeitando-se a um prolongado treino 
que os habilitará a proseguir com a obra come- 
çada evitando que ela sossobre, e que resulte 
esteril o que tanto esforço custou àqueles que 
nos antecederam. 

Queiroz Vaz Guedes e Centeno Castanho 
dois colegas dos que mais trabalharam para a 
criação da Tecnica, afastaram-se da redacção 
por os seus afazeres escolares e privados a isso 
os terem obrigado. Almeida e Brito não poude 
continuar por motivo de saude. Galvão Teles e 
Nazareth de Oliveira continuam a dar-nos o 
seu tenaz esforço, facilitando muitissimo o ser- 
viço por não haver deste modo uma solução de 
continuidade sempre de recear em casos desta 
natureza. 

Não devemos esquecer que se a Tecnica é 
uma rialidade a eles se deve. 

A obra que construiram não foi isenta de 
erros, mas deixaram uma obra. Os seus erros 
servir-nos-hão de aviso para que os evitemos, 
sem que isto queira dizer que o nosso trabalho 
venha a ser perfeito. Não temos essa veleidade. 

Que os nossos erros sirvam de aviso aos que 
vierem depois de nós. 


Castro Cabrita. 
Eng. LS. T. 


A FUNÇÃO SOCIAL DO ENGENHEIRO 


Em uma revista de caracter da «Técnica» 
que é exclusiva e honesta obra de espíritos mo- 
ços, candidatos a uma profissão que tão desin- 
teressados serviços tem prestado à evolução da 
civilisação não é descabido definir em termos 
claros e precisos, a função que o engenheiro de- 
sempenha nas sociedades modernas, e corrigir 
certas opiniões erróneas sobre os seus deveres 
e sobre os seus direitos, 

Vão longe os tempos em que os progressos 
industriais eram resultado de mero acaso. A 
intensidade da cultura scientífica e as exigências 
da febril vida económica que caracterisam a 
época actual implicam actividade mental cons- 
tante e disciplinada; e como da competência e 
concorrência dos métodos de trabalho aplicados 
nos diversos países resulta a sua prosperidade, 
é indispensável valorisaros obreiros directamente 
responsáveis pelos instrumentos de fomento 
desses países, 

De todos, destacam-se os engenheiros. 


A maior parte dos modernos aperfeiçoamen- 
tos económicos baseiam-se na engenharia— na 
aplicação racional e utilitaria da sciencia. E” a 
engenharia, pelos seus diversos ramos, que re- 
solve quasi todos os problemas mundiais; é 
dela, do seu incessante labor, da sua constante 
e perene actividade, que brotam as mais pode- 
rosas iniciativas, as mais ousadas concepções 
que, lentamente deduzidas, se convertem breve 
em formidáveis realidades. 

O vertiginoso progresso mundial, operou pela 
fôrça de leis naturais e sociais prodigiosas, mo- 
dificação completa na feição das sciencias apli- 
cadas. O engenheiro não é o sábio pretencioso 
e orgulhoso que no seu gabinete directorial or- 
dena ou concebe projectos técnicos — nem só- 
mente o cumpridor paciente, devotado e mo- 
desto que lentamente executa os planos estuda- 
dos muitas vezes fóra das realidades económicas 
e sociais do logar em que vão ser postos em 
prática. A função do engenheiro moderno não 
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se limitá a escrever relatórios, a emitir opiniões, 
a visionar planos, de ordem puramente técnica 
ou teórica. A sua missão alargou-se, dilatou-se 
com a complexidade e dificuldade da vida mo- 
derna. De simples técnico que na fábrica ou na 
mina dirige a exploração, passou com proveito 
universal a formular, dirigir e executar a con- 
cepção financeira e comercial do emp eendi- 
mento industrial. 

A sua influência nos negócios mundiais sobe 
dia a dia. Ainda não há muitos anos a tenden- 
cia, egoísmo, e interesse das classes dominan- 
tes, excluia-o das funções administrativas e 
prescrevia a sua acção a assuntos puramente 
técnicos. 

Mas a engenharia é caracterisada nos tempos 
de concorrência comercial pela complexidade 
dos problemas económicos que caiem sob a sua 
alçada. A época dos velhos conselhos de admi- 
nistração, graves e serenos, em que havia assen- 
timento ignorante e inconsciente na maior parte 
das vezes às variadas e dificeis questões que a 
ele eram submetidas, entrou em franco declínio. 
A maior parte dos assuntos tratados na admi- 
nistração de caminhos de ferro, de oficinas me- 
cânicas e metalúrgicas, empreendimentos indus- 
triais de toda a ordem, químicos, eléctricos, 
hidráulicos, mineiros, marítimos, requere um 
somatório de conhecimentos especialisados que 
o homem de educação geral não possui. E pe- 
rante a gravidade desses problemas, e a suà 
importância na vida meramente particular da 
companhia ou emprêsa ou na vida do país de 
que ela é célula productora, o engenheiro ini- 
ciou a sua nova fase: — depois de cuidar ape- 
nas dos detalhes técnicos, aperfeiçoando e me- 
lhorando a produção, passou a ocupar os loga- 
res administrativos, orientando a parte comercial 
e financeira do empreendimento. 

Ele é hoje o director, o mentor activo dos 
grandes organismos industriais do mundo — e 
tão grande importância êste novo aspecto da 
sua profissão vai assumindo que as grandes es- 
colas do novo e velho continente, entenderam 
indispensavel completar os cursos normais de 
engenharia, com uma educação económica e 
comercial que lhes désse a base indispensável 
à nova função orientadora e administrativa que 
as exigências, magnitude e complexidade da 
técnica moderna impuzeram. 

Na política e na finança a sua acção começa 
tambem 2 dominar. Os povos governam-se mo- 
dernamente por realidades económicas. A pros- 
peridade das nações reside fundamentalmente 
no aproveitamento « transformação dos seus 
recursos potenciais, combustiveis, quedas de 
água, utilisação de matérias primas. As formu- 
las abstractas e rigidas, consubstanciadas em uto- 
nm que ainda entre nós se designam por «po- 
ítica superior», na qual as palavras ocupam 
posição mais eminente do que os factos po- 


sitivos e claros na sua secura, são postas hoje 
de parte em todos os países que pretendem vi- 
ver. O factor económico domina e avassala to- 
das as escolas teóricas ou simplesmente espiri- 
tuais. ? 

A guerra mostrou na sua trágica realidade, 
o êrro das velhas teorias. Dela nasceram ideias 
novas, ela impulsionou a engenharia, elevou-a 
acima das outras profissões, mostrou aos povos 
que todos os que modernamente pretendem vi- 
ver à clara luz do progresso, sem parasitaria- 
mente de outros depender, necessitam de de- 
fender, remodelar e reformar as suas grandes 
escolas técnicas. 

A acção do engenheiro não se subordina hoje 
a velhos conselhos de administração, corroídos 
e corrompidos pela ignorância dos que deles 
fazem parte; — as imposições das emprêsas in- 
dustriais que se alargam constantemente e es- 
tendem os seus tentáculos a todo o mundo na 
ância de tudo abarcar, elevaram o engenheiro 
ao primeiro logar dos organismos económicos, 
ao logar que a insofismável evidência dos factos 
impôs; e a necessidade de colocar como exe- 
cutor alguem que conheça em minúcia os servi- 
ços que constituem as grandes administrações, 
é hoje um preceito económico reconhecido e 
adoptado nos grandes países industriais. Não é 
tambem meramente subordinada a sua acção a 
verbosos politicos. Foi provado na América do 
Norte que é indispensável concentrar eficaz- 
mente todas as energias produtoras nacionais 
e condensar, sob direcção especialisada, os ser- 
viços de reconstrucção e desenvolvimento eco- 
nómico das nações. 

E de aqui resulta que a profissão passou a 
exigir sólida consciência económica, séria edu- 
cação comercial, conhecimentos profundos de 
psicologia humana, emfim atributos especiais 
dispensáveis em outras profissões. E simultà- 
neamente se lhes exige uma devoção constante 
à sua função, e dedicação absoluta ao seu mis- 
ter. 

De pequenos erros resultam graves prejuizos 
para a comunidade, de desleixo ou incúria 
adveem perdas incomportáveis em muitos casos. 
A sua função é pois daquelas que implicam 
educação técnica e económica segura, espirito 
de sacrifício constante, e absoluta obediência 
aos princípios morais e mentais que regem as 
sociedades modernas. 

A função do engenheiro em Portugal não foi 
ainda compreendida pelos orientadores da nossa 
política económica, respectivamente da esfera 
em que se encontrem, se no mundo oficial se 
no mundo particular — e o resultado palpável, 
tangível, tão claro que só os cegos não veem, 
materialisa-se na série de erros técnicos e co- 
merciais em que se debatem os organismos pro- 
dutores, no atraso e miséria em que vivem 
muitas industrias nacionais, 
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Mas se na Europa e América do Norte a 
função social do engenheiro, sobretudo depois 
da guerra, começou a assumir o caracter eco- 
nómico e técnico acima definido e a tendência 
de a fazer ocupar os logares de orientador fi- 
nanceiro e administrativo se acentua cada vez 
mais dando assim à profissão novas directrizes 
e novos objectivos, não menos importante, nem 
menos meritória se torna a sua acção em países 
em formação. 

Nas colónias o engenheiro é a guarda avan- 
çada da civilisação; — a sua obra estende-se 
aos mais recônditos cantos do globo, pela ex- 
ploração de minas, na construção de caminhos 
de ferro, na investigação de jazigos minerais, 
em estudos geológicos, hidráulicos, flores- 
tais, etc, 

E" ele o pioneiro mais devotado dos grandes 
empreendimentos que desenvolvem regiões atra- 
sadas, ricas e inexploradas, facilitando os meios 
de transporte e arrancando do sub-solo as ri- 
quezas benéficas que valorisam os povos e im- 
pulsionam as civilisações. Esses são os primeiros 
a mostrar a populações selvagens os inventos 
dos povos avançados, e como leaders de comu- 
nidades mineiras, como chefes de acampamen- 
tos e missões de estudo, incumbe-lhes o dever 
moral de, longe de regiões civilisadas, impor a 
moralidade e a honestidade dos processos e 
métodos que fizeram a grandeza do mundo. 

Na frase lapidar do grande ministro norte- 
americano, «ao engenheiro compete a missão de 
transformar o mirrado corpo do facto scientifi- 
co, no corpo vivo da industria. E” sua inteligen- 


cia que traz ao mundo o conforto e satisfaz as 
necessidades da vida cotidiana. Em contrário 
do médico não é sua missão a luta para salvar 
os fracos; em contrario do soldado, não é sua 
função destruir; em contrario do advogado as 
desavenças não são o seu pão de cada dia. 

Engenharia é a profissão da criação e cons- 
trução, é a profissão que estimula e avigora o 
espírito humano», 

Tstas palavras traçadas por uma das maiores 
mentalidades do seculo actual, cabem bem em 
uma revista que sintetisa o esforço meritório de 
estudantes de engenharia. Elas mostram em sua 
singela harmonia a grandeza e as responsabili- 
dades da profissão do engenheiro. Não ha nelas 
desprimor para outras profissões, — ha apenas 
o reconhecimento de uma verdade e a incisiva 
caracterisação e diferenciação de funções que 
começam a exercer profunda influência em to- 
dos os países anglo-saxónios. 

Espírito de sacrificio constante, devoção con- 
tínua ao seu mister, absoluta honestidade, ener- 

ia inquebrantavel, sem desfalecimentos, con- 

ança em seu próprio esfôrço, trabalho educa- 

tivo pela vida fóra, são exigências que mais do 
que em qualquer outra profissão, se requerem 
ao engenheiro. 

As belezas da engenharia recompensam po- 
rêm os sacrifícios que ela impõe. 


Lisboa, Janeiro de 1927. 


José de Araujo Correia 
R. 


Engenheiro de Mina 
Licenciado em Scien 


O URBANISMO E OS ARQUITECTOS 


Por oportuno julgamos interessante focar uma 
das conclusões de resto já de ha muito conhe- 
cida, a que chegou o Primeiro Congresso de 
Urbanismo Espanhol realisado em Madrid em 
novembro próximo passado. 

Esse congresso, que foi o XI Congresso Na- 
cional dos Arquitectos, ameaçava na sua pri- 
meira sessão tomar um caracter demasiado exclu- 
«sivista que alguns dos congressistas pretende- 
ram dar-lhe em conformidade com o seu título. 

Foi apresentada uma tese com titulo «O en- 
sino do Urbanismo», na al se propunha que 
o Urbanismo fôsse ensinado apenas nas Escolas 
Superiores de Arquitectura. Esta tese dum ca- 
racter acentuadamente partidário provocou a 
justa intervenção de outros congressistas, visto 
nãe ser admissivel que o estudo dum assunto 
da complexidade daquele ficásse limitado a um 
meio restrito quando o seu progresso depende 
da associação de competencias muito diversas. 

Na discussão interveiu um advogado, repre- 
sentante dum Ayuntamiento que frisou a impos- 
sibilidade de estudar os multiplos problemas do 


Urbanismo num Congresso quasi exclusiva- 
mente por arquitectos, tanto mais que os pro- 
blemas mais importantes do Urbanismo não são 
os do domínio dos arquitectos. 

E foi mesmo um arquitecto, o sr. Fernandez 
Valbuena, que, muito sensatamente, fez ver a 
todos com grande sinceridade que o problema 
do Urbanismo não era só um problema de ar- 
quitectos, mas pertencia tambem, e de um modo 
muito importante, aos engenheiros Civis, enge- 
nheiros industriais, médicos, higienistas, soció- 
logos, juristas, etc., etc., e mesmo, como pro- 
blema conjunto, principalmente as entidades 
económico-administrativas, pois o problema do 
Urbanismo é, mais do que tudo, como o seu 
nome o indica, um problema municipal, 

A felicidade com que estes congressistas sou- 
beram acordar a Assembleia, adormecida pelos 
fumos do exclusivismo, deu origem a que o tra- 
balho do Congresso não tivesse sido estéril. 


C. €. 
(Da Revista de Obras Publicas espanhola), 15-12-1926. 


4 TECNICA 


ANTE-PROJECTO DE PROLONGAMENTO 
DA AV. ALMIRANTE REIS ENTRE O SOCORRO E L. DE S. DOMINGOS, 
E DA LIGAÇÃO DA RUA DA PALMA ENTRE A GUIA 
E O POÇO DO BORRATEM 


PeLo ExcenHerro (I. S. T.) EMIDIO ABRANTES 


A oportunidade do assunto deste trabalho, à volta do qual se levantou uma viva discussão em mun- 
tos jornais de Lisboa levou-nos a pedir ao seu autor que o publicásse na Tecnica, ao que amavelmente 


acedeu. 


O extraordinário e sempre crescente aumento 
de trânsito, quer de peões, quer de veículos 
que principalmente nos últimos anos se tem 
acentuado na rua da Palma, nomeadamente no 
trôço compreendido entre a travessa de S. Do- 
mingos e o Largo da Guia, originou aquilo a 
que já se chama o problema da Rua da Palma. 

Muitas e variadas têem sido as soluções apre- 
sentadas para a solução deste problema, mas a 
nosso vêr nunca se encarou esta dificuldade no 
seu verdadeiro aspecto: é que não se trata ape- 
nas da resolução duma questão, mas sim de 
duas. A primeira consiste em dar um rápido e 
facil descongestionamento ao trânsito da Rua 
da Palma; a segunda é o de dar uma saída à 
Avenida Almirante Reis compativel com a sua 
importancia. 

isa pois este ante-projecto à solução radical 
destes dois casos, os quais tendendo para o 
mesmo fim, podetão ser executados indepen- 
dentemente. E” evidente que tratando-se de 
rasgar novas artérias no coração da cidade, as 
expropriações a fazer tornarão estas obras sem- 
re caras. Procurámos por isso evitar a demo- 
ição de prédios onde predomine o valor dos 
trespasses comerciais e industriais, os quais as 
mais das vezes são superiores ao valor dos pré- 
dios onde estes estabelecimentos existem. Egual- 
mente precisamos obter as maiores compensa- 
ções possiveis, resultantes da venda dos terrenos 
sobrantes, os quais enfrentando depois com ar- 
térias de grande movimento e animação, deverão 
atingir preços assaz elevados. 


Traçado 


Vejamos a primeira parte deste ante-projecto: 

A ligação entre o Largo da Guia e o Poço 
do Borratem, tende não só a facilitar o trânsito 
que agora se faz intensamente pelo primeiro 
trôço da Rua da Palma, como tambem para 
acabar com o infecto bairro compreendido en- 
tre à Rua Silva e Albuquerque e a Rua do 
Arco do Marquez de Alegrête, cujo saneamento 
se impõe urgentemente. 

Compõe-se esta igação duma Rua de 15 me- 
tros de largura por 229,90 metros de compri- 


mento, com um trainel suavissimo, 0,55 “fo, o 
qual tornando-se quasi imperceptivel aos tran- 
seúntes e veículos de carga. permite no entanto 
um pronto e facil escoamento às aguas puviais 
e canalisações de esgôto. 

O espaço triangular compreendido entre esta 
nova ligação, a Ro dos Alamos, e Silva Albu- 
querque, destinamo-lo a um mercado de flôres, 
construção simples e airosa, em ferro, vidro e 
mármore, o qual pela sua proximidade com a 
Praça da Figueira ficará magnificamente situado, 
estimulando-se assim uma nova indústria, aca- 
bando-se com a actual venda de flôres ao ar li- 
vre no Rossio e resultando igualmente para a 
Ex.”a Câmara uma nova fonte de receita. 

Conservamos propositadamente uma grande 
parte da R, do Marquez de Alegrête, o que não 
terá incoveniente para a circulação futura, a 
qual derivaria consideravelmente para a nova 
artéria que agora projectamos entre a Guia e o 
Poço do Borratem. Assim continuará existindo 
aquela típica rua com o seu arco, no qual tam- 
bem não se tocará, 

Quanto às construções agora existentes na 
Rua dos Vinagres e bêcos circunvisinhos, estão 
elas irremediavelmente condenadas, quer se 
execute ou não o presente ante-projecto. E” na 
verdade uma vergonha para a cidade, a exis- 
tencia daquelas pocilgas num sitio tão central. 

Pelo que atraz deixámos exposto, vê-se que 
evitímos o mais possivel as expropriações na 
Rua da Palma, onde existem estabelecimentos 
valiosos, sendo apenas necessário para a aber- 
tura desta nova Rua, a demolição do prédio 
que faz esquina para a rua Martins Moniz, onde 
existe actualmente a ourivesaria Cunha e isto 
porque tal expropriação se torna absolutamente 
imprescindivel, 

ustificada a razão da 1.º parte do nosso es- 
tdo, passemos agora à segunda parte: pro- 
longamento da Avenida Almirante Reis, desde 
o Socorro até ao Largo de S. Domingos. 

Como se sabe, vem esta avenida em alinha- 
mento recto desde a rua Moraes Soares até ao 
Socorro, faltando apenas para a sua conclusão, 
entre o Intendente e este último local a expro- 
priação dos salões anexos ao Coliseu de Lisboa, 
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PLANTA GERAL 
Escala: 1 cm. p. 29,5 m. 
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Planta do pavimento, esgotos e arborisação. 


Escala 1 cm. p. 55 m. 


(que foram construidos sem onus para a Ca- 
mara conforme resa a escritura feita com o fa- 
lecido Conde da Folgosa), parte do palácio, 
jardim e cocheiras do mesmo titular e mais 
dois prédios junto à rua Vinte de Abril. Quer 
dizer: a construção desta Avenida até ao So- 
corro não oferece dificuldades na sua realização, 
tanto mais que existe já um grande trôço cons- 
truido entre este local e o Intendente. 

As dificuldades começam exactamente do So- 
corro para baixo, O nosso trabalho consistiu 
portanto em estudar um prolongamento tal que 
evitando qualquer corte na Rua da Palma, désse 
uma saída fácil, rápida e económica à Avenida 
Almirante Reis. 

A solução que apresentamos constitue por- 
tanto uma nova rua, descongestionando enor- 
memente o trânsito da Rua da Palma, exacta- 
mente na parte onde ele agora mais se faz 
sentir. 

Tem este prolongamento 357,90 metros de 
comprimento por 25 metros de largura, com 
uma rampa de 0,189 9/ em trainel unico. 


EGREJA dE 


7 Dôminoos 


E" certo que atinge em alguns pontos corte 
no terreno com 10 metros de altura, mas aten- 
dendo a que nas grandes cidades tudo se deve 
sacrificar em beneficio da facilidade da viação, 
não nos pareceu demasiado grande a excavação 
a fazer. 

Demais, fazendo-se uma combinação ou en- 
tendimento com a Companhia Carris de Ferro 
esta que tambem seria grandemente favorecida 
com a abertura de qualquer das artérias que 
apresentamos neste estudo, certamente facilitará 
a remoção de entulhos e terras da excavação 
por meio de zorras electricas para os vazadou- 
ros que forem oportunamente indicados. 

Na impossibilidade de fazermos uma recta 
unica, tem este prolongamento duas curvas com 
96 metros de raio cada uma, sendo o perfil 
transversal igual ao já existente, isto é, com dois 
passeios laterais, duas faixas de rolagem e uma 
placa central arborizada. É 

O traçado cortará a actual igreja paroquial 
do Socorro, que será demolida e reconstruida 
no local onde existe agora o palácio do conde 
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Perfil longitudinal do prolongamento da Avenida Almirante Reis 


de Tarouca, ligando-se ao Arco do Marquez 
de Alegrete, o qual ficará até com mais carac- 
ter. 

Nesta reconstrução poder-se-hão aproveitar 
os três lindos portões seiscentistas daquele palá- 
cio e que depois se enquadrarão com o resto da 
igreja. 

Desta maneira não se ofenderão as crenças 
religiosas dos crentes, pois que a nova igreja 
ficará muito melhor localisada, rodeada por 
quatro ruas com o seu adro e frente principal 
voltada ao poente, como mandam os cânones 
e disfrutando a perspectiva duma placa arbori- 
zada entre a Rua da Palma e o novo trôço da 
Avenida Almirante Reis. 

A ideia da mudança de uma igreja não é nova 
entre nós, pois sucedeu caso identico com a 
antiga igreja dos Anjos, a qual ganhou incon- 
testávelmente com a troca de logar. 

Após a igreja do Socorro segue o traçado 


It ue Potim 


Comprimentos 1 mm. p. 0,081 m. 


Escalas | alturas 1 mm. p. 0,81 me 


cortando todo o velho quarteirão compreendido 
entre a Rua das Atafonas e Rua do Socorro, o 
qual não tem construções de valor; atravessa 
as escadas da Calçada do Colegio, a Travessa 
da Palma e Travessa das Parreiras e corta os 
uintais das trazeiras dos prédios da Rua da 
Palma e Rua do Arco da Graça, indo desembo- 
car no Largo de S. Domingos entre a igreja 
deste nome e a cortina da Calçada do Garcia. 
Será necessario proceder á expropriação dos 
prédios da Travessa de S. Domingos e bem 
assim do que fica no começo da Rua da Palma, 
em frente da Rua dos Fanqueiros, para que 
esta ultima rua possa ligar com a nova ave- 
nida. 

Os estabelecimentos situados na actual cor- 
tina de S. Domingos serão recuados para a 
nova cortina a construir, conservando-se os 
mesmos direitos aos actuais concessionários. 

O acesso ao Hospital de S. José que hoje se 

faz dificilmente pela Calçada do Gar- 


2 ip art, 
Via ve 


Re 


cia e Rua do Arco da Graça ficará 
igualmente muito benefeciada podendo 
transitarem mesmo carros, o queagora 
não sucede. 

Finalmente, como o Largo de S. Do- 
mingos num futuro muito proximo ne- 
cessitará de ser alargado, indicamos 
| um corte a fazer no predio fronteiro à 
| igreja e que tem igualmente frente 
| para o Rossio, o qual para não ficar 
: em desiquilibrio estético, ficará tam- 
, bem com o predio fronteiro cortado, 

o que facilitaria a saida para o Largo 
D. João da Camara, Estação do Rossio 
e Avenida da Liberdade. 


Perfil longitudinal do prolongamento da Rua da Palma 
Escalas 


Comprimentos 1 mm. p. 0,051 m. 
alturas 1 mm. p 0,51 m. 


Esgotos 


Existindo já na Rua da Palma um 
colector tipo oval de 1,80xX<1,20 ado- 
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ptámos para o prolongamento da Avenida Almi- 
rante Reis, o mesmo tipo de colector, o qual 
ligará um pouco ao norte da Igreja do Socorro 
ao já existente na Rua da Palma, seguindo de- 
pois do seu percurso pelo eixo da placa central 
da Avenida, indo desaguar num outro cano do 
mesmo tipo na Rua Oriental do Rossio. 

Esta nossa solução terá ainda a grandis- 
sima vantagem de tacilitar um rápido escoa- 
mento às enxurradas que todos os invernos pro- 
duzem inundações na Rua da Palma exacta- 
mente no local onde fazemos a ligação do novo 
colector ao já existente, ficando portanto asse- 
gurada uma maior vasão. 

De igual modo remediaremos o mesmo mal 
na Rua da Palma, junto à Rua Martim Moniz 
onde o actual colector dobra em angulo recto 
para ir desaguar na antiquíssima canalisação da 
Rua dos Canos, pelo que anualmente se pro- 
duzem levantamentos, rebentando com os pa- 
vimentos superiores e causando grandes prejui- 
zos conforme ainda no inverno passado sucedeu 
no estabelecimento denominado «Celeiro da 
Guia», situado precisamente sobre a velha ca- 
nalisação da Rua dos Canos, 

Relativamente ao troço que vai desaguar na 
Rua do Amparo projectámos um colector oval 
de 1,20xX0,80, o qual é suficiente para assegu- 
rar a rápida evacuação dos esgotos e águas plu- 
viais. 

Pavimentos 
Tratando-se de ruas de tráfego intenso, acha- 


mos da máxima conveniência que a faixa de ro- 
lagem, tanto do prolongamento da Avenida Al- 


mirante Reis como no troço da Guia ao Poço 
do Borratem seja construido uma placa de «bé- 
ton», sobre a qual assentará um pavimento de 
paralelipípedos de granito com juntas tomadas a 
cimento. 

A fim de evitar os contínuos levantamentos 
das calçadas para reparação das canalisações de 
água, gaz, electricidade, etc. só serão estas per- 
mitidas nos passeios laterais, os quais serão de 
calçada à portuguesa, em calcareo. 

A placa central será ensaibrada com tufos 
basálticos, conforme o uso corrente. 


Conclusões 


Se é certo que uma obra destas importará 
em alguns milhares de contos, tambem é certo 
que só assim se resolverá uma das maiores 
preocupações das ultimas gerações, no que res- 
peita á circulação da cidade, a qual tem hoje 
duas grandes arterias intensamente congestio- 
nadas: a Rua da Palma e a Rua do Arsenal, 

Temos resolvido o primeiro caso; oportuna- 
mente trataremos do segundo. 

Não devemos tambem temer as criticas à 
parte económica e procuremos imitar o que em 
caso semelhante acaba de faser a municipali- 
dade de Paris dispendendo alguns milhões de 
francos com o prolongamento do Boulevard 
Haussmann até ao Boulevard des Italiens, por- 
que a necessidade de facilitar o trânsito assim 
o exigiu, como no nosso caso. 

O mesmo fez igualmente o municipio de 
Londres para ligar a Catedral de S. Paulo com 
Oxford-Street, porque iguais rasões assim o 
impuseram. 


COMO «TAYLORISAR» NOSSAS OFICINAS 


A «taylorisaçãos fornece elementos e des- 
cobre defeitos, que sem a minuciosa observa- 
ção de que se serve não conseguiria fácil- 
mente. 

Estivemos numa importante fundição de ferro, 
onde tentámos empregar o método de Taylor, 
para procurar melhorar a capacidade de pro- 
dução duma máquina de moldar, tipo Ph, Bon- 
villair & E. Rongeray. 

Começámos por estudar a maquina, como os 
operarios se utilizavam dela e quais as dispo- 
sições mais vantajosas, para que, dispendendo 
o mínimo de energia, o seu trabalho fôsse o 
menos fatigante e o mais produtivo possivel. 
Nestas observações, que teem uma importancia 
capital nos resultados que pretendemos, empre- 
gámos dois dias, 

Uma pequena prancheta de madeira, onde 
colocámos, o papel e o cronómetro, dá como- 
didade, é útil e facilita o trabalho. 


O tipo de papel adoptado, pode ser o indi- 
cado na fig. 1. Empregámo-lo com bons resul- 
tados. 

As observações de cronometragem devem 
ser acompanhados dum diagrama, o mais sim- 
ples e claro possivel, dando a posição relativa 
das máquinas, operários, e condições do local 
onde Asics Ê 

Ha duas maquinas, uma indicada com a letra A, 
onde se molda, saindo dela um cilindro de areia 
tendo no interior meio molde, e outra B que 
junta cada dois cilindros, formando, o que cha- 
mam em oficinas de fundição, um «queijo». 

Estas duas máquinas são servidas por um 
operário e um servente, 

O trabalho do operário deve ser dividido em 
operações parciais, de modo tal, que elas fiquem 
bem definidas, permitindo fazer uma cronome- 
tragem o mais rigorosa possivel, 

s valores que obtivemos, estão no quadro 
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abaixo, e são a media obtida durante dois dias 
de trabalho. 

Norámos que os dois operários de cada má- 
quina, tinham, todos os dias, de procurar e cor- 
tar, na carpintaria, palitos de madeira para se- 
gurar os machos, procurar arame de ferro 
tambem para os machos, preparar a areia miuda 
e acarretar a areia da máquina trituradora 
para junto da sua máquina, gastando 1 h. 50, 
em todos estes serviços. Teremos portanto, 
8h— 1h,50 = 6h.10 de trabalho produtivo. 
Quer dizer, por cada máquina de moldar, 
20 */, das 8 horas de trabalho, são dispendidas 
em preparativos, que um ajudante faria para 
todas as máquinas, com melhor aproveitamento 
total para a oficina. 

Como o que estamos expondo é mais um 
exemplo de como tirar proveito da aplicação 
do método de Taylorzdo que uma divagação 
sobre a tecnologia das, fundições (Máquinas de 
moldar), abstemo-nos de descrever mais amplia- devem ser fixados pelo engenheiro chefe, para 
mente as operações citadas no quadro dos re- garantir um funcionamento continuo e perfeito, 
sultados. perdendo a fábrica e o operário que vai deixando 

Apreciando os tempos perdidos, devidos à de ter interêsse pois vê que, empregando todos 
falta de método, más condições e ao operário, os seus esforços, a máquina não o ajuda na 
concluímos ; melhoria da sua féria. 

2.º — (Da Operação 6). Que os contra mestres 

1.º— (Da Operação 2). Que as máquinas devem dar aos operários explicações claras e 
não são examinadas em prazos de tempo, que completas. 


| DETALHE DOS TEMPOS 
“TEMPOS PERDIDOS DEVIDO À FALTAS 


OPERAÇÕES 


Fig. 1 — Diagrama 


das maquinas moldadoras 


MINUTOS 


util de das Edo) 
método condições operário 


Colocar a meia caixa inferior e o aro de ferro de 
aconchegar o molde, . “vo| 082 | 032 


1 
2 | Ajustar as porcas que fixam o pente. 1,30 1.30 
3 | Deitar areia preta e colocar os palitos 
Os machos..+....u cores 1.45 | 1,45 
4 | Deitar areia da serra e calcar. ' 200 | 2.00 
5 | Comprimir a 50 kgs./cm2.. .. = 020 | 020 
6 | Espera de instruções do contra-mestre «| 800 3.00 
7 | Abrir o gito, limpar e retirar da máguina A ... ..| 033 | 083 
8 | Aperteiçoar o molde. . «| 0.83 0.33 
9 | Uma carreta que passa, a 0.40 
afastar-se da máquina. «| 0.40 
10 | Colocar o molde na maquina 011 | 011 
11 | Limpar o pente, deitar areia.......... 100 | 1,00 
12 | Colocar a meia caixa inferior e o aro. 0.10 | 0,10 
13 | Procurar uma ferramenta... .. cute 2.00 2.00 
14 | Repetição da operação 3 145 | 145 
15 » » » 2.00 2.00 
16 ” e qidro «| 020 | 0.20 
W » » » 0.83 | 083 
| 18 » » » à -| 041 | 011 
19 | Comprimir as duas meias caixas. 0.20 | 0,20 
20 | Retirar da máquina e colocar nas calhas. 0.40 | 0.40 
21 | Alterar de posição..... «..ceseescerereeo 0.40 0,40 
Totais...... eve 
Percentagens.......... 


p» 100 do tempo perdido 
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3º — (Da Operação 8). Que as areias não 
são bem misturadas, dando logar a que em de- 
terminados sitios do «queijo», fique areia preta, 
isto é, areia sem poder aglomerante. Que as 
estacas de madeira são partidas com escoupro 
ordinario, e não à serra, destacando-se umas 
fibras que fazem, por assim dizer, de mola, que 
depois de comprimido o molde, deslocam a areia, 
fendendo-o 

4.º — (Da Observação 9). Que a capacidade de 
produção da fundição, não está a par da sua area. 

5.º —(Da Operação 13). Que deve estabele- 
cer-se um regulamento especial para a entrega 
de ferramentas. 

6.º — (Da Operação 21). Que cada operário 
deve executar, dentro duma oficina, qualquer 
que ela seja, sempre o mesmo trabalho. 


NICA 


7:º — (Do diagrama). Que as máquinas 4 e B 
não foram bem instaladas, pois ha entre elas 
uma coluna de ferro fundido, suporte da cober- 
tura do edificio, o que obriga os operarios a des- 
locarem-se de maior distancias. 

Conclusão : Para provar a utilidade destes en- 
saios, basta ver que produzindo-se 21 «queijos» 


h. 10 E 
LEA pode alcançar-se a produção 
jari 4 ia 6h. 10 

diaria de 37 «queijos» (!) (= ED) desde 


que façamos desaparecer as faltas do método 
e do operário, o que se consegue desde que o 
bom critério presida aos futuros processos. 


Isaac R. Benoliel. 
* Aluno Mag, do 1. S. T. 


MOTORES SÍNCRONOS 


As aplicações dos motores síncronos são hoje 
muito numerosas. Achamos interessante a pu- 
blicação do quadro seguinte indicando as indus- 
trias em que estes motores teem emprego e 


quais as máquinas que devem accionar, coor- 
denada pela Electric Manufacturing Company, 
de Minealopolis, Minesota (U. S. A.). 


INDUSRIAS 


Ladrilhos e argilas .... 
Fábricas de cimento... .. 
Drenagem e elevaçãe de águas 
Moinhos para farinha. 
Fundições ...... 

Elevadores de grãos à 
Fabrico de gêlo e instalações frigoríficas. 
Obras de rega.. 4 
Oficinas metalúrgicas. 


Instalações trituradoras de roc] 
Fabricas de tecidos.... 

Instalações de abas 
Serrações mecânicas 


E leal] E | lê E 
EIS JEJE TE] sas E Jês 
ElS Else lElElels É EE 
ê elsjáls|jSsjaF ls Efé 
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A PROTECÇÃO CONTRA O INCÊNDIO EM PORTUGAL 


Quando em 1917 se tentou levar a cabo a 
ideia de elaborar um cadastro, tão completo 
quanto possivel, dos estabelecimentos indus- 
triais, encarado o estudo sob a forma mais ge- 
nérica, entre os varios verbetes que serviram 
para esse inquerito figuraram dois, um sôbre 
higiene industrial, outro sobre a segurança in- 
dustrial. 

Esses verbetes deram entrada na Inspecção 
Sanitária do Trabalho, 

Postos os dois modelos a correr mundo, de 
todas as circumscrições industriais vieram, às 
vagas, os verbetes preenchidos, com maior ou 
menor prosa, com melhor ou pior informação, 
segundo a capacidade de observação da pessoa 
encarregada de colher tais elementos. Durante 
tres anos consecutivos a colecção foi-se enrique- 
cendo com os verbetes que vinham de toda a 
parte. Depois, como não houvesse mais verba 
para despesas, em virtude da mobilisação e de 
varias perturbações que agitaram o país, se- 
cou-se a informação. Por esta razão, e ainda 
outras, resultou incompleto o trabalho, 

Recolhidos pouco a pouco esses papeis, que 
de longe vinham, passados em revista, feita uma 
tentativa de estatística, revelaram-me coisas 
para as quais a minha atenção não tinha sido 
solicitada, durante o arranjo dos verbetes. Assim, 
a propósito de incêndio, pensara só nos operá- 
rios, na possibilidade de salvação em caso de 
fogo, nas dimensões das portas, em que se 
abrissem para o exterior, e se havia qualquer 
disposição para rapidamente extinguir os incên- 

los. 

O remexer dessa papelada trouxe-me uma 
dolorosa impressão. Tambem, infelizmente, 
neste ramo, a imprevidencia nacional é geral, 
e, com mágoa, constatei que a maior parte dos 
estabelecimentos industriais, em Portugal, estão 
desprovidos dos mais rudimentares meios para 
atalhar um incêndio. Tão chocado fiquei com 
a novidade que fui pessoalmente certificar-me ; 
o que os verbetes diziam era a expressão da 
verdade. 

Não vem para o caso os nomes das fabricas, 
e reduzi a um quadro esquemático o apura- 
mento feito nos verbetes recebidos. Esse apu- 
ramento está longe da realidade, pois que, 
a certa altura, o chefe da repartição ordenou 
às circunscrições que não enviassem os boletins 
de segurança, quando nada houvesse a esse res- 
peito nos estabelecimentos industriais inspecio- 
nados, o que frequentemente sucedia. Por este 
facto se pode avaliar que o numero dos estabe- 
lecimentos, inteiramente desprovidos de meios 
de segurança contra o fogo, é superior ao que 
coligi dos verbetes negativos. 

Globalmente o apuramento foi o seguinte : 


em 1.011 fábricas inspecionadas, 192 tinham 
protecção contra o incêndio e 819 não tinham 
absolutamente nada. Estabelecendo as percen- 
tagens chegamos à conclusão ; 


Fábricas com protecção contra o incêndio. 19% 
Fábricas sem protecção contra o incêndio. 8% %J 
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Oitenta e um por cento dos estabelecimentos 
industriais, portugueses sem precaução alguma, 
sem disposição para valer a um fogo! Tão 
grande é a incúria e a falta de previdencia, 
tanto dos particulares, como do proprio Estado ! 

Feita uma estatistica secundária, segundo a 
natureza da industria, e de acôrdo com a clas- 
sificação geral das industrias, chegamos ao re- 
sultado seguinte : 

A) — Estabelecimentos industriais protegidos: 


Industria das pedras, cal, gêsso, etc.....« 3 
» — metalúrgica. BART 
» — cerâmica. . 5 
» — vidreira 1 
» uímicas. 6 
» da alimentação (sólidos) ....... 39 
48 » (líquidos) Roi 
É e TRI det p a da . 69 
» do vestuário e anexos . 1 
» das peles..... ce 
» das construções RU 
» da madeira e mobiliário. 28 
» 8 
» 1 
» 3 
» E 
» 2 
» — pequenas..... Pre 
» de espectáculos . , 
» mercantil. ..... + 1 

192 


Nestes 192 estabelecimentos industriais os sis- 
temas de-defeza eram os seguintes : 


Tinham baldes com areia ...,. 
Tinham bombas de incêndio .. 


4 
Usavam extintores. “» 36 
Tinham bocas de incêndio e mangueiras. 43 
Com protecção, mas não especificada... 63 

192 


Estes estabelecimentos industriais pertenciam 
aos districtos seguintes : 


Ao de Braga. 


tuscrcess 


12 ' 
. 162 

Ao de Evora A É da 

a » Faro.. SS 
Aos das Ilhas adjacentes. . 5 

Ao da Madeira. 6 

192 


Quanto aos 819 estabelecimentos industriais 
que não possúem disposição ou sistema de com- 
bate contra incêndio, distribuem-se pelas in- 
dustrias seguintes : 


Industria das pedras, cal, gêsso, etc.. ... 3 
» metalúrgicas. . E) RA 
» cerâmica. 40 
» — vidreira. 3 
» — químicas 26 
» — alimentação (sólidos = 159 
E: » (líquidos). 63 
» têxtil, canereos .. . 150 
» vestuário e anexos 18 
» — calçado.. à 10 
» daspeles........ Up 
» » construções. . 9 
» da madeira e do m o UR 
» 4 
» e EM 
» arte e precisã o A 
, do tabaco, . 1 
» — electricas, “4 
» — carrossaria . 24 
» - pequenas. 5 
» navegação. . 3 


Estes estabelecimentos industriais achavam se 
espalhados pelos districtos, da forma seguinte : 


Aveiro . 4 
Braga... 18 
Castelo Branco 53 
Coimbra . « o a 
Evora. . So 27 
Faro. 62 
4 

Ra: 

335 

5 

: 58 

el 

4 

15 

12 

8 

819 


Como já tive ocasião de referir, este numero 
está muito aquêm da realidade, em virtude da 
suspensão, quando se ordenou a não remessa 
dos verbetes negativos tanto de higiene como 
de segurança. Difícil é, neste momento, dilatar 
mais uma estatística por todos os motivos 
curiosa; não desanimarei porêm a tornar tão 
completa quanto possivel e, para isso, envidarei 
novos esforços. 

Esta deficiencia torna se evidente, por exem- 
plo, no distrito do Porto, distrito extraordinaria- 
mente fabril, onde se recolhem apenas 65 ver- 
betes, cifra baixissima para tal densidade de 
indústria, 
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A constatação dos factos que apontamos, da 
falta, quasi geral, de meios para evitar os in- 
cêndios e mais rápidamente os extinguir quando 
se venham a declarar, tem para nós um 
significado muito triste. Póde dizer-se que, 
com raríssimas excepções, o maquinismo 
das nossas fábricas foi adquirido a preço de 
oiro no estrangeiro : caldeiras, motores, tornos, 
teares, moinhos, serras, etc. Quando um incên- 
dio se declara e devora a fábrica inteira, quando 
da fábrica que ocupava um quarteirão inteiro, 
com três e mais andares, não ficam senão as 
paredes denegridas, rachadas, e meia duzia de 
vigas de ferro penduradas e torcidas, vem a 
Companhia de Seguros e paga o prejuizo. Mas 
o pior é que das máquinas comidas do fogo não 
se podem fazer novas máquinas, o que ficou vai 
para a sucata e é mister que uma nova maquia 
de oiro saia as nossas fronteiras para que novas 
máquinas venham substituir as que se queima- 
ram. Cada fábrica que arde é uma sangria de 
oiro que sái das veias do país; o incêndio devo- 
ra-nos, no fim de contas, uma parte do patri- 
mónio nacional, 

E não são poucas as fábricas que nos ultimos 
tempos teem ardido, nem pouco avultados os 
prejuizos resultantes; entre outras citarei as se- 
guintes: fábrica de cortiça do Rêgo Lamei- 
ro (Porto), fábrica de moagem da Rua 1.º de 
Maio (Lisboa), fábrica de moágem Aliança (Porto), 
armazens de cortiça da American Portuguese 
Cork C.º, fábrica de cortumes da Empreza In- 
dustrial de Cortumes (Porto), serração de Ga- 
bariz (Vila Verde), fábrica de fiação e tecidos de 
Bomfim (Porto), serração de Tadim (Braga), 
uma das maiores fábricas de lanificios da Co- 
vilhã, as duas serrações de Anadia, Miragaia, 
Ferreira & C.4 e Antonio Lourenço Ferreira, 
fábricas de resina e água raz (Beira-Alta), alêm 
de varios armazens de palha, vinhos e águas- 
ardentes. Falo é claro dos mais recentes incên- 
dios e dos mais avultados, pois que se cifram por 
milhares de contos os prejuizos resultantes dos 
incêndios que, para os casos referidos, foram 
totaes. 

Não é só na perda material dos maquinismos 
que se cifra o prejuizo que um fogo causa; às 
vezes, e não poucas, alêm das perdas materiais 
ha tambem a perda de vidas ou pelo menos de- 
sastres pessoais a lamentar. Mas ha mais ainda 
a pesar na balança ; é por um lado a suspensão 
forçada da laboração e, portanto, o desemprêgo 
da maior parte dos operários; é, por outra 
parte, a paralisação dos negócios em giro, sus- 
pensão de pagamentos, suspensão de forneci- 
mentos, perda de mercados, etc. 

De simples que, à primeira vista, parece este 
assunto torna-se merecedor da nossa atenção e 
é mister que providencias legais venham obri- 
gar os descuidados a defender os seus interes- 
ses, defendendo ao mesmo tempo o património 
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nacional, Eu bem sei que, neste capitulo, devia 
o Estado, primeiro que qualquer outro, dar o 
exemplo, de tal forma tem sido vítima de in- 
cendios (Deposito de fardamentos, Arsenal, En- 
comendas Postaes, Cadeia do Limoeiro, Trans- 
portes Marítimos, Alfândega do Porto). 

Foram estas razões que me levaram a exagar 
no Regulamento geral de higiene, salubridade e 
segurança dos estabelecimentos industriais, já 
revisto pelo Conselho Superior de Higiene, 
aguardando ainda publicação, o seguinte ; 


Precauções contra o perigo de incêndio. — 
As portas, corredores e escadas das fábricas 
devem ser em numero suficiente, e ter a lar- 
gura necessária para permitirem a rápida saída 
do pessoal, no caso de incêndio. Todas as por- 
tas devem estar sempre desimpedidas, e as de 
comunicação das oficinas com os corredores e 
de passagem para os recintos interiores devem 
abrir para fora. Nas fábricas com uns poucos 
de andares poderá exigir-se a construção de 
escadas exteriores ou incombustíveis. 

Em todas as fábricas deve haver uma insta- 
lação para extinção de incêndios, quer por 
meio de agua sob pressão, quer por meio de 
aparelhos extinctores. As grandes explorações 
fabris deverão instalar uma estação com ma- 
terial de incêndios. 

Nas fábricas em que houver depósitos de 
combustiveis para iluminação, fôrça motriz, ou 
outros fins os depósitos, devem ficar em recin- 
tos isolados das oficinas, onde só tenha acesso 
o pessoal dos mesmos e, em caso algum, de- 
vem ficar junto das escadas. 

Na leitura da legislação americana surpreen- 
deu-me sempre o cuidado com que é tratada a 
parte relativa aos incêndios nos estabelecimen- 
tos industriais (leis de Nova-York, Massachus- 
sets, Minnesota, Rhode-Island, Michigan, Con- 
necticut, Pensylvania, Missouri Ohio, Nova- 
Jersey, etc.). Frank Gallard na Higiêne de |" Ou- 
vrier aux E'tats Uni e Victor Cambon no livro 
E'tats-Unis — France dedicam a este assunto 
capitulos especiaes. Do ultimo livro extratamos 
algumas passagens dignas de interesse : 

«Quando na Europa se diz que se está se- 
guro contra fogo emprega-se uma expressão 
imprópria, pois que as sociedades com quem se 
contracta o seguro não vos protegem do fogo, 
mas limitam-se a pagar os prejuizos. Nos Es- 
tados Unidos, pelo contrario, ha emprêsas, que 
adcptaram a forma de sociedades mútuas, cuja 
principal preocupação consiste em evitar os in= 
cêndios por meio de instalações técnicas enge- 
nhosamente organisadas. A consideravel difusão 
que realisaram mercê da sua reconhecida efi- 
ciencia, merece fixar a nossa atenção. A sua 
origem é já antiga. Em 1835, um proprietario 
de tecelagem em Allendale, no Massachussets, 
chamado Zacharias Alen, mecânico notável, 


autor de varios inventos, tanto no seu estabe- 
lecimento coma na região do norte da America 
(foi o primeiro a calcular o caudal do Niagara), 
tinha estudado metódicamente as causas dos 
incêndios e adotpado determinados meios para 
os evitar. Tendo com isso dispendido farto di- 
nheiro, entendeu que devia reclamar às compa- 
nhias de seguros reduções nos prémios, visto 
que tinha diminuido os riscos. Estas recusa- 
ram-se a fazer qualquer redução. 

Sem desanimar, procurou os industriais da 
sua região, convenceu-os a adoptar os seus pro- 
cessos de defesa contra o fogo e a unir-se para 
mútuamente fazerem o seguro das suas fábri- 
cas. Assim se creou a primeira mútua incendio, 
com o nome de: Manufacturer Mulual Fire 
Insurance C.º of Providence, Rhode-Island. 
Muitas outras mútuas análogas se fundaram 
depois, seguindo o seu exemplo. 

A sociedade Arkwright C.º que celebrou em 
tgio o cinquentenário da sua criação, é o re- 
sultado da fusão de todas estas emprêsas. 

Nesse dia poude anunciar que tinha feito des- 
cer, para a industria, a taxa do prémio de 40 
cents a4 cents 1/3 por cada 100 «dollars», isto 
é, 0,4 por mil. Pode dizer-se que todas as pro- 
babilidades de incêndio desapareceram, devido 
à organisação e aos aparelhos de que dispõem 
a Arkwright 

A Arkwright preconisa e impõe aos seus se- 
gurados simultâneamente duas condições: pri- 
meiro um sistema de construção determinado, 
sem tetos elevados, de armação de madeira in- 
clinada, mas antes terraços ou tetos baixos de 
materiais incombustiveis ; em segundo logar es- 
tabelece em todas as dependências do estabele- 
cimento uma disposição especial de bombas, 
funcionando automáticamente, que mandam a 
água a todas as partes do estabelecimento, e, 
como socorro a estas bombas, reservatorios 
aereos, constantemente cheios de água, que 
desta forma se encontra em carga em todas as 
canalisações. 

Mas o aparelho fundamental em que se ba- 
seia a segurança é o sprinkler. 

Empregavam-se primitivamente tubos fixos, 
perfurados com uma enorme quantidade de fu- 
ros, que se dispunham no teto das oficinas, de 
tal modo que podiam projectar a água sob a 
forma de chuva quando muito bem se queria. 
Antigamente o manejo destes tubos fazia-se à 
mão; hoje faz se automáticamente graças ao 
sprinkler. 

Os sprinklers automáticos puzeram de parte 
os tubos perfurados. Os primeiros que se cons- 
truiram tinham um pequeno carapuço de latão 
tapando o orifício e seguro com uma soldadura 
fusivel a 71º graus centígrados. Quando um 
começo de incêndio se dava, o ar no teto atin- 
gia rapidamente esta temperatura e o tubo 
abria-se. Então um torniquete hidráulico, colo- 
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cado no carapuço projectava a água em todas 
as direcções. No entanto a massa de latão era 
suficiente para tornar lento e precário o funcio- 
namento deste aparelho. Depois de 1875 ima- 
ginaram-se multiplos aperfeiçoamentos a estes 
aparelhos, válvulas com engenhosas disposições 
de braços e alavancas. De milhares de patentes 
registadas, as Companhias apenas adoptaram 
seis e são estas que impõem aos seus segurados. 

Compreende-se muito bem as delicadas e 
complicadas condições que estas válvulas tem a 
desempenhar. E” preciso arranjar um tipo que, 
com o tempo, se não imobilise por aderencia, 
que permita aos fusíveis de aquecerem quási 
instantaneamente, que seja simples e forte, que 
resista ao clima, às intemperies, à humidade, 
durante anos de inacção. Por outro lado, quando 
se declara um incêndio, o sprinkler deve tra- 
balhar com o fumo, com os vapores ácidos, 
tanto ao ar livre, como em recintos fechados. 
O jacto de água que despede deve cobrir todos 
os pontos do espaço debaixo do raio de acção 

A pressão de água tem uma grande impor- 
tância, como bem se pode imaginar, e foi suces- 
sivamente aumentada de 26 kilos a 120, por 
polegada quadrada. 

O problema está hoje resolvido e mais de 10 
milhões de aparelhos sprinklers estão mon- 
tados nas fábricas seguras pela sociedade 
Arkwright. 

E” interessante frisar que os princípios esta- 
belecidos pelas mútuas de prevenção encontra- 
ram obstinadas resistências tanto pelos hábitos 
adquiridos como pelo custo das instalações, e 
bem assim pela oposição feita pelas outras so- 
ciedades de seguros. Uma das observações era 
a seguinte: em vista da baixa considerável dos 
prémios, os corretores de seguros abandonariam 
a profissão e os capitalistas deixariam de colo- 
car o dinheiro em sociedades de seguros. Os 
adeptos do novo sistema respondiam, com ra- 
zão: prevenir um incêndio é salvar uma parte 
do património nacional e é evitar a perda de 
tempo e dinheiro que acarreta 2 reconstrução 
do edifício e do material. Hoje esta causa está 
ganha. 

Por uma estatística já bem antiga, pois que 
diz respeito ao período decenal de 1877 a 1887, 
apura-se que, nas fábricas sem aparelhos sprink- 
lers, manifestaram-se 759 incêndios causando 
um prejuizo de 5.700.000 de “dollars”, isto é, 
uma média de 7.500 “dollars” por cada sinistro, 
enquanto, nas fábricas munidas de sprinklers, 
houve 206 incêndios ou comêços de incêndio, 
com um prejuizo de “*dollars” 220.000 ou seja 
1.080 “dollars” em média por cada fogo. 

Para que o sistema sprinkler seja eficaz, é 
preciso montar no teto das oficinas uma rede 
de tubos paralelos, munidos de varios fusíveis, 
e com água a pressão suficiente. Cada sprink- 
ler cobre com o seu jacto g metros quadrados. 


Estas são as palavras primordiais do capítulo 
de Cambon. 

O Código Industrial do Estado de Nova-York 
foi acrescentado em 1 de Julho de 1918 com 
disposições especiais sobre « Automatic tis 
ler Systems», onde se consignam, em 33 arti- 
gos; as condições a que devem satisfazer as 
instalações automáticas de extinção de incên- 
dios, Assim vem indicadas a capacidade dos 
tanques de gravidade e dos tanques de pressão, 
o diâmetro dos tubos de alimentação e dos tu- 
bos de descarga, o tamanho de cada sprinkler 
e a quantidade que deve esguichar por minuto, 
a distancia a que ficam uns dos outros, etc. 

A-pesar de estas disposições legais, a instalação 
de um sistema automático tem de ser sujeito à 
aprovação do Bureau of Standards, Washington, 
dos Underwriters Laboratories Inc. of Chicago, 
da Associated Factory Mutual Laboratories of 
Boston, e da State Industrial Commission. 
Alêm disso, a fiscalisação destas instalações é 
intensiva e cuidadosa, para que os aparelhos 
estejam sempre em condições de perfeito fun- 
cionamento ; os fiscais revezam-se para que o 
que escapou a um não escape à observação do 
seguinte. 

Do gue me foi dado apreciar nas inspecções 
que tenho feito ás fábricas portuguesas, apenas 
três, do meu conhecimento, possuem um sis- 
tema automático de extinção de incêndios, São 
as seguintes: Fábrica de Fiação e Tecidos do 
Rio Vizela, em Negrelos, Fábrica de Fiação e 
Tecidos de J. & W. Graham, na Avenida da 
Boavista, no Porto, Fábrica de Carrinhos de 
Algodão Coats & Clark, na Quinta do Carvel, 
em Vila Nova de Gaia. 

Na ocasião em que passei a visita a estas fá- 
bricas ainda não tinha apurado os numeros que 
deram logar a esta comunicação, e, por isso, 
recordo-me de ter visto na fábrica de Vizela um 
quadro com aparelhos destinados a marcar o 
diagrama do funcionamento dos sprinklers, o 
qual era enviado todas as semanas para Ingla- 
terra, para a Companhia seguradora. Na fábrica 
dos srs. J. & W. Graham, o gerente mandou 
aquecer um sprinkler e tive ocasião de assistir 
ao funcionamento do sistema, ao mesmo tempo 
que em toda a fábrica retiniam as campaínhas 
de alarme. 

Sei que os prémios de seguro são muito bai- 
xos para qualquer das fábricas, sem que saiba 
ao certo quais são, 

Em conclusão, verificamos que tanto o Estado 
como os particulares não cuidam de se preca- 
ver contra o fogo; que o fogo destrói o patri- 
mónio nacional que todos devem zelar; que o 
incêndio dá logar logar á perda de mercados; 
que o incêndio nos estabelecimentos do Estado 
póde trazer prejuizos irreparaveis, como a perda 
de livros, documentos, colecções, manuscritos, 
quadros e obras de arte; que é necessario con- 
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trapôr a este descuido uma série de medidas 
tendentes a defender contra o fogo tanto os 
bens do Estado como os dos particulares. 


Manuel de Vasconcelos 


P. S.— Este relatorio foi elaborado em De- 
zembro de 1920. O regulamento a que se faz 
alusão veio a ser publicado em setembro de 1922. 
Desde então não tenho deixado de ser o grande 
propagandista da protecção contra o incendio. 
A todos as fábricas imponho a condição de se 
precaverem contra o fogo; áqueles que teem 
agua a pequena profundidade recomendo a sim- 

les bomba Bodau, de 1 !/3 a 2 !/a polegadas, 
fgada a uma ou mais bocas de incendio. g 

O braço do homem é, nestes casos, o meio 

mais pronto e menos falivel. 


Com a fabrica de Caravel deu-se um caso 
curioso, Um foguete pegou fogo ao telhado que 
era forrado de madeira, O aparelho sprinkler 
comieçou & funcionar; mas como o fogo se pas- 
sava pelo lado de cima, o sprinkler inundou a 
fábrica, mas não apagou o incêndio que, na der- 
rocada inutilisou o sprinkler. 

Depois do arranjo deste arrazoado já várias 
fábricas arderam e de importancia : de cortiça 
no Barreiro e Lavradio, de conservas em Lis- 
boa, de serrasão em Lisboa, de oleos no 
Crato. . 

Nas minhas peregrinações oficiais topes gran- 
des fábricas de cortiça (Evora, Vendas Novas, 
Azaruja, Odemira, Silves, S. Braz de Alpor- 
tel, etc.), de moágem, (Alentejo), de conser- 
vas (Algarve), de serração (Lisboa, Ourem, Bar- 
quinha), inteiramente desprovidas de protecção. 


DISTRIBUIÇÃO DE AGUAS DA CIDADE DE FARO 
ESTADO DO PROBLEMA EM JULHO DE 1926 


RELATORIO ENVIADO AO PRESIDENTE DA COMISSÃO ADMINISTRATIVA DA CAMARA 


PeLo EncenHeiro (I, S. T.) CASTRO CABRITA 


1—Considerações preliminares. — De ha muito 
que a cidade de Faro se vem alimentando com 
a água de poços publicos e particulares e com 
a da captação do poço denominado do Bom João, 
donde a água é conduzida a um reservatorio 
dentro da cidade e a algumas casas particulares 
por uma rudimentar canalisação de ferro fundido 
e ferro laminado. 

As suspeitas águas dos poços do interior da 
cidade podem, sem receio, considerar-se não 
potáveis e por isso a maior parte da população, 
se não toda, não as emprega senão nas lavagens 
e mais usos externos. 

Pelo contrario, a água do poço do Bom João, 
colhida numa toalha aquífera das areias do Plio- 
cénico, tem até hoje bastado à alimentação da 
cidade apenas para uso interno, pois o seu preço 
proíbitivo que não é mais do que o inconve- 
niente dum quasi monopolio, tem tido por outro 
lado a vantagem de evitar os desperdícios que 
a breve trecho fariam sentir a escassez do cau- 
dal. 

O que dissemos a respeito da escassez não o 
podemos corroborar com elementos de otserva- 
ção, é todavia uma hipótese que não nos repu- 
gna aceitar pelas informações que temos do poço 
que a Camara abriu na mesma toalha aquifera. 

A água do poço do Bom João colhidas nas 
areias e nos limites da área urbana da cidade 
é por enquanto relativamente isenta de germens 
patogénicos. Comprovando esta afirmação o facto 
do seu emprego não ter até hoje causado epi- 


demias de origem hídrica. Todavia a tendência 
que se nota no desenvolvimento da cidade para 
os lados do poço, faz prever o perigo duma fu- 
tura inquinação por contaminação do sub-solo, 
visto o deficiente sistema de esgotos da cidade. 

Este sistema de alimentação de água, in- 
admissivel hoje numa cidade da importancia de 
Faro, torna dificil as regas das ruas e jardins, 
absolutamente necessarias à boa higiene duma 
cidade, ao mesmo tempo que torna mais peri- 
gosos os incêndios pela exiguidade de meios de 
combate. 

A situação intoleravel que esses factos repre- 
sentam levou a Camara anterior à actual a 
encarar o problema, para o que contraíu um 
empréstimo que os lucros da exploração haviam 
de cobrir. 

Infelizmente os fracos recursos municipais 
não permitiram que se encarasse a solução pro- 
curada com aquela decisão que era necessaria, 
e levaram os Ex."ºs Vereadores, que não eram 
técnicos, e por isso desconheciam a índole do 
problema, a aceitar uma solução, que não julga- 
mos a boa, e que, não podendo deixar de ser 
senão transitoria, representa um encargo de mo- 
mento que vem diminuir muito as possibilidades, 
ou pelo menos retarda-las, de adoptar a solução 
que estava indicada como sendo a melhor. 

Todavia, não devemos por esse facto deixar 
de reconhecer que, mesmo a solução má que 
foi adoptada, já representa um notável benefício 
sobre a situação anterior. 
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Em nossa opinião, dever-se hia ter aconse- 
lhado a Municipalidade com uma maior larguesa 
de vistas, que, embora trazendo maiores encar- 
gos de momento, evitaria a despesa duma capta- 
ção que não julgamos ousado condenar, se não 
desde já, pelo menos num futuro não muito dis- 
tante. 


2 — Quantidade de água necessária à alimen- 
tação. Partindo dos ultimos censos da popula- 


Im 


o qu 


Reservatorio de Santo Antonto do Alto 
(Em construcção) 


ção da cidade e admitindo que a percentagem 
anual de aumento se mantêm, não achamos des- 
cabido tomar como base para calculo do caudal 
necessario, um numero de habitantes. 


n == 20.000 hab. 


Desejando estabelecer um sistema de distri- 
buição de agua que não possa ser, desde já, 
acusado de insuficiente, isto é, atendendo-se às 
necessidades futuras da cidade, deve estabele- 
cer-se uma dotação de 100 litros por dia para 
cada habitante. 

E preciso não perder de vista que o consumo 
aumenta sempre com o tempo e sobretudo com 
a facilidade que o consumidor tem de obter a 
água que quizer e na sua propria casa. 

A captação capaz de alimentar a cidade, de- 
verá fornecer a um caudal contínuo de 


Q=23,15 litros por segundo 


Considerando, porém, que não sendo o estado 
financeiro da Municipalidade nada próspero 
nesta ocasião, a cidade não será desde já dotada 
com uma rêde de distribuição que a alimente 
toda, e por isso póde atribuir-se a cada habi- 
tante uma média de 25 litros por dia, ou seja 
um caudal continuo de 


Q=5,74 litros por segundo 


O poço de captação (!) que a Camara fez 


(1) Esta captação já existia à data da nossa entrada 
para a Camara. 


construir no Campo da Trindade, pode bem for- 
necer esse volume de agua segundo observações 
anteriormente colhidas no local. 


3 — Qualidade e escolha da água de alimen- 
tação. 


AGUAS DE Poços 


Os poços são geralmente abertos a pequena 
profundidade sob o solo permeável dos centros 
habitados, recebendo as infiltrações das fossas, 
das estrumeiras, etc., infiltrações que são muitas 
vezes chamadas ao poço pela depressão nele 
produzida quando a sua água é aspirada. 

Em geral as toalhas que alimentam os poços 
são contaminadas «em grande», sobretudo nas 
partes baixas da cidade, aonde acorrem os de- 
jectos e imundices das partes altas. Estas águas 
constituem, assim, um perigo permanente para 
a saude publica. 

A esta regra geral não fogem os poços da ci- 
dade, nem mesmo o poço de captação do Campo 
da Trindade. Este, tendo uma boa bacia de ali- 
mentação, tem o enorme inconveniente de a ter 
coberta de habitações, a maior parte delas sem 
ligação à má rêde de esgotos da cidade, e um 
grande numero delas com más fossas ou mesmo 
sem fossas, Acresce a isto o inconveniente da 
sua proximidade do Matadouro Municipal. 

O boletim de análise da água deste poço, 
existente nos arquivos da Camara e feito no 


Reservatorio de Santo Antonio do Alto 


Instituto Camara Pestana, de Lisboa, acusa 
contacto com substancias organicas. 


ÁGUAS DE NASCENTES 


São estas as melhores águas de alimentação, 
desde que a fonte tenha emergencia numa toalha 
pura ou num nivel aquífero, não poluídos pelo 
exterior, e desde que a conduta de aducção seja 
absolutamente estanque. 

Ouvimos falar na nascente da Alface; nada 
conhecemos a seu respeito por nunca termos 
visitado o local. Julgamos o seu estudo um 
assunto digno de interesse para a Municipali- 
dade. 


TECNICA 17 


4— Captação e elevação da água, Como já 
foi dito, a Camara anterior mandou fazer a 
captação no poço do Campo da Trindade. 

Este poço, com o exagerado diâmetro de 
gm,60 e com uma altura de água de aproxime- 
damente 5",50, ficando o nivel da agua a (—6" 80), 
relativos ao nivel do solo, foi construido propo- 
sitadamente para este fim. 

Possuindo a Camara um outro poço alimen- 
tado pela mesma toalha, a cêrca de 25” daquele, 
embora de um diâmetro bastante menor, não 
compreendemos que critério levou à construção 
daquele. 

E” claro que, com o poço de grande diâmetro 
se obtem entre duas sessões de trabalho das 
bombas uma reserva maior de água que, não 
cabendo no único compartimento do reservató- 
rio regulador da distribuição, agora construído, 
é aproveitável em caso de acidente pondo as 
bombas a trabalhar fora das horas do seu ser- 
viço normal, ; Mas não conviria antes não ter 
dispendido o dinheiro na construção dum novo 
poço, e antes construir o outro compartimento 
do reservatorio? 

E' nossa opinião que sim, tanto mais que o 
reservatório é uma obra que se manterá no fu- 
turo, ao passo que a captação do poço... o fu- 
turo o dirá 1? 

Uma vez que a Comissão Exeeutiva anterior 
determinou que se construisse uma estação ele- 
vatoria junto ao poço de captação, os nossos 
trabalhos fôram dirigidos nesse sentido. Este 
assunto faz parte dum relatório especial do qual 
transcrevemos os pontos que interessam aqui, 

Empregar-se-não bombas centrifúgas directa- 
mente movidas por motores electricos. Um dos 
grupos electro-bombas será reserva do outro. 

s grupos poderão ser movidos utilisando a 
corrente da Emprêsa electrica local ou a da cen- 
tral da estação elevatória, na hipótese não rara 
de faltar aquela corrente. 

Para obter a corrente da emprêsa local, já a 
Camara havia entabolado negociações com ela, 
negociações em que convem persistir para que 
se possa pôr a trabalhar uma bomba (!) o mais 
depressa possível por razões que adiante serão 
ditas. 

Para ter energia própria terá a Camara de 
adquirir um grupe electrógeneo de 70 C. V., 
para poder pôr as duas bombas a trabalhar si- 
multâneamente em caso de necessidade. 

Normalmente a emprêsa electrica local for- 
nece corrente durante, em média, 6 horas cada 
noite, Para evitar um preço elevado de energia 
fornecida a horas especiais, convem que todo o 
volume de água necessária por dia seja elevado 


(1) Anteriormente à nossa estada na Camara, já havia 
sido adquirido um grupo electro-bomba para 23/24 litros 
por segundo com motor de 40 G. V. para corrente con- 
tínua de 440 volts, 2900 rot/min. 


dentro desse tempo. Para um caudal de 500 m. c. 
diários as bombas devem dar um caudal de 


Q =24 litros por segundo 


Para o desnivel entre as mais baixas aguas 
no poço e as mais altas no reservatório, e aten- 
dendo às perdas de carga nas condutas de aspi- 


Tipo de ventilador (arquitectura regional) 
ração e elevação, a altura manométrica total é de 
H=6 m. 


A elevação daquele caudal a esta altura exige 
uma potencia de 


Q=40 CV. 


Isto mostra que o grupo electro-bomba já 
adquirido foi bem previsto, 

Para a conduta de elevação foi escolhido, 
por quem nos antecedeu, um diâmetro que 
achamos redusido O diâmetro escolhido deve- 
ria ter sido o & 225"2, Não sabemos porque es- 
colheram o & 150”, Isto vem aumentar o preço 
do metro cúbico de agua elevada em cêrca de 
Esc, %h14(5) ou seja um. aumento de despesa 
anual de aproximadamente Esc. 26,000:%00. 

O facto de ser necessário elevar a agua urgen 
temente impede-nos de aconselhar à Camara 
a substituição daquele diâmetro. 

De resto, estamos convencidos de que esta 
captação mais tarde apenas servirá — se servir 
— acidentalmente. 


5 — Distribuição da água. Reservatório regula- 
dor. —Pelo que respeita à rêde de distribuição, 
devemos dizer que a escassez do tempo não nos 
permitiu verificar o projecto já estabelecido à 
nossa entrada para a Camara. Se os diâmetros 
tiverem sido escolhidos como o da conduta de 
elevação, é evidente que os repudiaremos tam- 
bem. 
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Todavia, ainda que eles estejam bem deter- 
minados, devemos confessar que mais uma vez 
a cidade ficará mal servida se lhe derem uma 
rêde ramificada como a que projectaram, em 
vez duma rêde malhada com todas as vantagens 
que desnecessário se torna encarecer. 

Não devemos, porêm, omitir que ainda mesmo 
que a rêde seja só ramificada isso já representa 
um melhoramento enorme relativamente à si- 
tuação anterior. 

Do reservatório regulador da distribuição es- 
tava quasi concluido um compartimento de 
500 metros cúbicos. 

E” urgente o seu enchimento logo que ter- 
mine a construção, para que comece a colma- 
tagem do formigão. 

O reservatorio projectado e começado a 
executar antes da nossa chegada, prevê apenas 
dois compartimentos de 500 m. c., insuficiente 
portanto para es futuras necessidades da cidade 
como se vê no n.º 2. 

A sua secção é rectangular. Ignoramos que 
rasões levaram à adopção desta forma. 


6 — Natureza das condutas. Peças especiais. 
As condutas adquiridas pela Camara são do 
tipo Mannesmann. 

Ainda hoje se mantem uma viva luta comer- 
cial entre os produtores dos tubos de ferro fun- 
dido, e os dos tubos de ferro e de aço lamina- 
dos (tipo Mannesmann). Uns e outros teem van- 
tagens e os inconvenientes próprios destas, 

E? todavia nossa opinião, que as:Vantagens 
do tubo fundido são superiores ás do tubo lami- 
nado. Esta opinião é de resto a opinião de 
muitos especialistas. " 

Para as pressões duma rêde de distribuição 
de água é desnecessário recorrer ao aço lami- 
nado que, outrosim, está indicado para as gran- 
des pressões. 

O ferro fundido tem a apreciável vantagem 
de uma muito maior duração, que relega para 
um segundo plano o discutivel pequeno aumento 
de despesa da primeira instalação. 

Pelo que respeita a peças especiais temos a 
impressão que apenas se preocuparam em fazer 
adquirir os tubos, não atendendo sequer a 


que, para passar de um diâmetro para outro 
é necessário uma peça especial. Nem sequer 
havia as peças necessarias para a conduta de 
elevação, não falando já nas peças para a 
câmara de manobras do reservatorio que tam- 
bem não foram mandados vir. 

Para a elevação, cuja montagem é urgente, 
tivemos de procurar no mercado as muitas peças 
que faltavam — curvas, válvulas de corrediça, 
tês, etc. — algumas das quais, não existindo 
feitas, foram encomendadas à casa «Capucho» 
de Lisboa. 


7— Conclusão. — A nosso vêr julgamos que 
não se deveria ter feito a captação no poço do 
Campo da Trindade por : 

1.º) Os riscos de inquinação serem evidentes ; 

2.º) O caudal ser insuficiente para as neces- 
sidades da cidade num futuro proximo. 

A captação feita será uma situação transitória 
que servirá para as primeiras necessidades, 
visto que nela já se gastou uma verba impor- 
tante, Se assim não tivesse sucedido mais valia 
abandona-la. 

Não deve porem perder-se de vista que, uma 
vez que tem de lançar-se mão desta água, ela 
deve ser cuidadosamente vigiada por meio de 
frequentes análises, sendo prudente construir 
um filtro, se o caudal fornecido pelo poço o 
merecer, o que acontece se fôrem verdadeiras 
as informações que nos deram sobre o caudal 
afluente ao poço, e se se demorar a captação 
doutra orígem. 

Entretanto, é nosso parecer que deve a Mu- 
nicipalidade mandar fazer os estudos dum bom 
sistema de distribuição de águas à cidade, pro- 
curando fazer uma captação de confiança e esta- 
belecendo uma rêde que distribua a água de 
que a cidade tanto carece para melhorar as suas 
deploraveis condições sanitárias. Para isso jul- 
gamos que terá de contrair um empréstimo que 
permita cobrir as despesas da execução. 

Uma vez feita a captação duma nascente e 
conduzida a sua água até à cidade, a captação 
do poço ficará destinado a servir só quando 
qualquer causa acidental impeça a chegada 
daquela água. 


———— mer 
ASNAS DE MADEIRA 


CONSTRUÇÃO MODERNA 
“Parece-nos interessante Jajer. referência a um artigo que os Eng. (1. S. 7) Furtado Henriques e Sousa 


Reis publicaram na Revista 


Antes da guerra mesmo nos paises ricos de 
boas madeiras a aplicação da madeira às es- 
truturas quasi se tinha deixado de fazer por o 
ferro a ter relegado para um plano inferior. 

As perturbações da guerra fizeram porém 
com que os estudos já anteriormente feitos so- 
bre o emprego da madeira tomassem um maior 


le Obras Publicas e Minas (n.º 634), e de que apreendemos as seguintes notas. 


incremento, sobretudo na Alemanha, pela ne- 
cessidade que havia de construir hangares para 
aviões, garages, oficinas, armazens, etc., sem 
que se pudesse dispôr do ferro preciso, por 
todo aquele que se produzia ser absorvido pe- 
los fabricos de material de guerra. 

(Segue na pág. 27) 
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QUIMICA INDUSTRIAL 
A ELECTRO-OSMOSE E SUAS APLICAÇÕES Á INDÚSTRIA 


(Continuação) 


A — Purificação das Aguas 


Na purificação das águas dois casos podemos 
considerar; Ou se necessita de água aproxima- 
damente pura (laboratórios, farmácias, hospi- 
tais, etc.), ou de água privada de parte dos seus 
sais dissolvidos ou substancias em suspensão 
(alimentação de caldeiras, indústrias de bran- 
queamento, etc.). q 

No primeiro caso tem-se recorrido até hoje 
unicamente a um processo, a destilação, muitas 
vezes acompanhada de redestilação afim de se 
obter uma água suficientemente pura para poder 
ser empregada em análises e na preparação de 
medicamentos. Este processo requer a instala- 
ção de alambiques que ocupam bastante espa- 
ço, que exigem locais adequados e consomem 
na refrigeração uma grande quantidade de água. 

No segundo caso empregam-se variados pro- 
cessos com mais ou menos êxito, mas geral- 
mente pouco cómodos e pouco económicos. 

O processo electro-osmótico aplica-se a am- 
bos os casos e tem sobre todos os outros proces- 
sos inúmeras vantagens, desde a simplicidade de 
manutenção até ao preço de custo da água 
assim tratada. 

Esta purificação electro-osmótica baseia-se no 
seguinte ; 

Se tivermos um recipiente contendo água im- 
pura, carregada de sais, e se mergulharmos 
nela dois electrodos já sabemos que se produz 
a electrólise e que os aniões ou radicais acidos 
se encaminham para o polo positivo e que os 
catiões ou radicais básicos vão para o polo ne- 
gativo. Produziu-se por conseguinte uma decom- 
posição cujos productos ficam quasi todos 
novamente dissolvidos na água não se obtendo 
a sua eliminação. Mas se isolarmos, como mos- 
tra a (fig. 1), os electrodos por meio de diafra- 
gmas FE spaaE que deixem passar os iões, 
conservando-se impermeaveis à agua, temos 
resolvido o problema. Foi essa precisamente a 
solução aproveitada nos breveis da sociedade 
«Electro-Osmose>. 

A água que se pretende purificar é colocada 
no compartimento central M. Os sais atraves- 
sam os diafragmas e encaminham-se para os 
cornpartimentos anódico A e catódico C, donde 
são arrastados por uma corrente de água de 
lavagem (*), 

Como êste dispositivo só por si não permi- 
tiria um trabalho continuo, colocam-se em série 


(*) Este dispêndio de agua de lavagem é muito inferior 
ao obtido na condensação da agua destilada. 


vários destes elementos comunicando entre si 
por meio de sifões, como se vê na fotografia 
(fig. 2). Regulando a velocidade com que a água 
atravessa o aparelho obtem-se o grau de pureza 
desejado. 

A capacidade dos aparelhos depende da qua- 
lidade da água a tratar e bem assim o consumo 
de energia. 

A corrente consumida é continua sob uma 
tensão de 110 ou 220 volts. Quando apenas se 
disponha de corrente alternada basta juntar ao 
aparelho um pequeno transformador. 

Para se avaliar da economia realizada por 
este processo vamos dar os resultados de obser- 
vações feitas num pequeno aparelho tipo de 
laboratório, que funciona no Instituto Pasteur 
de Lisboa, pelo Ex.”º Snr, Prof. Herculano de 


+ de 


Carvalho. Ao mesmo tempo farêmos os cálculos 
relativos ao processo por destilação. 

A água a tratar deixa por evaporação um re- 
siduo de 22078", por litro, Este residuo após o 
tratamento reduz-se a 5mr, resultado que nunca 
se obtem numa simples destilação. 

A corrente consumida é 0,5 ampéres sob a 
tensão de 220 volts para uma produção de 5,5 
litros por hora, logo a energia absorvida é de 


220,5 


=o,2 H. W. H. por litro 
5,5 x 100 


Sendo o preço do H. W. H. de p17(5), cada 
litro de agua purificada custa :b03(5). 

Vejâmos pelo processo de destilação : 

Para vaporizar 1 kg. de água tomada inicial- 
mente a 16º é preciso fornecer-lhe 620 calorias. 
Como geralmente se emprega lenha com um 
poder calorifico ao redor de 3000 calorias, 1 kg. 
de água consumiria 206 gramas de lenha. Po- 
rêm neste caso a teoria anda muito longe da 
prática porque o maciço da fornalha absorve 
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muito calor e uma grande parte é perdida por 
irradiação, Por tudo isto, na prática, observa-se 
que para obter 1 gr. de água destilada se tem 
de gastar cêrca de goo gr. de lenha que ao 
preço de «20 cada quilo dá 18 para despesa 
do combustível. Alêm disso o alambique não 
pode dispensar a presença dum servente, o que 
faz aproximadamente duplicar aquela verba, 
custando, pois 1 litro de agua destilada cêrca 
de »36. 

Não introduzimos nestes cálculos a amortiza- 
ção mas, se não se equivale num e noutro pro- 
cesso, o mais sobrecarregado será o da destila- 
ção que custa bastante mais caro. 

Atendendo agora à comodidade do aparelho 
electro-osmótico, ao pouco espaço ocupado e 


Fig. 2 


ainda que, dispondo-se de central electrica, se 
pode pôr a funcionar o aparelho nas horas 
em que parte das outras máquinas estão para- 
das, todas as preferências irão sem dúvida para 
o processo electro-osmótico. 

No caso de se pretender eliminar os sais par- 
cialmente para alimentação de caldeiras, tintu- 
rarias, lavandarias, etc., ainda o processo 
electro-osmótico será em certos casos vantajoso 
porque o consumo de energia baixa e só do 
preço desta depende o poder ou não fazer-se a 
purificação por este método. Tudo depende 
aqui dos graus hidrotimétricos que se pretenda 
baixar à água, do preço da energia electrica 
e dos fins a que se destina a água, atendendo a 
que ha casos em que se pode dispender um 
pouco mais desde que se atinjam certas van- 
tagens. 


B — Industria dos cortumes 


Nesta industria a aplicação da electro-osmase 
é dum alto interesse, pois permite diminuir 


consideravelmente o tempo sem de modo algum 
prejudicar a qualidade dos produtos obtidos, 
antes pelo contrário, em certos casos, sendo 
possivel obter peles de maior valor por novas 
propriedades adquiridas. O facto da diminuição 
do tempo de cortimenta implica maior segu- 
rança do industrial, libertando-o até certo ponto 
das oscilações dos preços no mercado e permi- 
te-lhe ao mesmo tempo, com o mesmo capital 
de roulement augmentar consideravelmente a 
produção e isto sem introduzir grande modifica- 
ção nas suas instalações, bastando aplicar às 
existentes o dispositivo electro-osmótico. 
Sobretudo para Portugal, onde esta industria 
jaz ainda na maior parte dos casos no mais 
absoluto estado de primitivismo, a introdução do 
processo electro-osmótico permitiria melhorar 
as peles e augmentar a sua produção eximindo 
-nos um pouco mais á tutela estrangeira. 


A teoria da cortimenta foi estabelecida por 
Procter e Wilson, baseados numa teoria de 
Donnarr, teorias estas que pela sua complexi- 
dade não daremos aqui, apresentando apenas 
um resumo da primeira. 

A cortimenta não é mais do que a incorpora- 
ção do tanino na pele, ou seja uma combinação 
daquele com as fibras desta. Ora o tanino forma 
uma solução coloidal e por sua vez a pele cons- 
titui tambem um coloide (o collagen). 

A hipótese fundamental é a de que um coloide 
deve a sua estabilidade à formação dum com- 
plexo ionigavel entre as partículas da fase 
dispersa e certas substancias presentes no 
meio. 

A teoria procura explicar a influência dos 
acidos, bases e sais sobre a cortimenta, admi- 
tindo que a neutralização da carga electrica é a 
causa directa da união do tanino com a fibra e, 
posto que se não leve em consideração os efeitos 
de capilaridade, o que a torna menos exacta, 
ela dá-nos todavia ensinamentos interessan 
tes. 

Como dissémos o tanino em dissolução na 
água forma um coloide cujas particulas se carre- 
gam negativamente, quer combinando-se com 
iões negativos, quer ionisando-se, de forma que 
pela teoria exposta no principio do nosso es- 
tudo, a camada superficial que cerca as partí- 
culas deve ter uma certa concentração em iões 
positivos, por atracção electro-química para o 
tanino que está carregado negativamente (teoria 
de Helmholtz). 

Por considerações teóricas os auctores che- 
gam à conclusão de que quando a diferença de 
potencial existente entre a camada superficial 
e a massa da solução se torna suficientemente 
pequena, por adição dum electrólito, estabele- 
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ce-se um estado favoravel à coagulação das 
partículas e o tanino precipita-se. 

Quando a pele está imersa numa solução 
acida forma-se um sal muito ionisável de colla- 
gen, ficando este carregado positivamente, por 
conseguinte de sinal contrário ao do tanino. Em 
solução alcalina a pele reage para dar um com- 
posto ionisável em que o collagen, fica com 
uma carga de sinal igual à do tanino. Deste 
modo se mergulharmos as peles numa solução 
ligeiramente acida de tanino, a aproximação das 
partículas constituintes duma e outra originam 
uma neutralização de corpos electricos e con- 
Brquenteimênte a precipitação dos dois coloi- 

es. 

O coiro mais estável é dado pelos taninos que 
mais rapidamente se combinam com a pele, 
que são aqueles em que a diferença de poten- 
cial existente entre a camada superficial e a 
massa da solução tem um valor máximo, cuja 
determinação, segundo Procter e Wilson, daria 
uma indicação util sôbre o valor dos taninos. 


* 
* * 


Em virtude desta teoria era de esperar que a 
corrente electrica acelerasse as reacções entre os 
taninos e as peles. 

Efectivamente já se sabia que a cortimenta 
electrica era muito mais rapida mas esta des- 
coberta não entrava no campo industrial porque 
a corrente provocava uma decomposição do ta- 
nino e ao mesmo tempo era dificil prolongar a 
vida dos electrodos. Pelo contrário a adopção 
de diafragmas, isolando os electrodos, veiu 
evitar um e outro inconveniente, ao mesmo 
tempo que trazia a vantagem de acelarar a 
reacção. 

O processo é aplicável a todas os métodos de 
cortimenta e todas as especies de peles. Alêm 
disso a técnica não é alterada no seu conjunto, 
apenas o tratamento electro-osmótico substitui 
todas as operações compreendidas entre o tra- 
balho de ribeira e o tambor, sendo o tratamento 
até à entrada nos tanques osmóticos e após a 
saída perfeitamente igual ao usado corrente- 
mente, Daqui resulta que o pessoal não encon- 
tra nenhuma relutância em aceitar o novo mé- 
todo porquanto não tem que modificar o seu 
trabalho. 

O processo começa por um estadio em colo- 
ração da pele bruta num líquido muito fraco. A 
seguir a pele é tratada neste mesmo liquido 
meia hora em coudreuse ou durante uma noite 
em suspensão num tanque ordinario. Após a 
coloração as peles são colocadas no primeiro 
tanque de cortimenta electro-osmótica onde 
ficam durante 24 horas, sofrendo durante 12 a 
18 horas a acção da corrente electrica. Os tan- 
ques são 4 e estão cheios de solutos tânicos de 


composição normal idênticos aos que habitual- 
mente se empregam. A concentração cresce á 
medida que se progride nos tanques, sendo res- 
ectivamente de 2º, 4º, 69, 7º e 7º 4/a Baumé. 

* curioso notar qve ao passo que o emprêgo 
destas concentrações num prazo tão curto tra- 
zia graves prejuizos, pelo emprêgo do processo 
electro-osmótico não ha perigo absolutamente 
nenhum. 

Depois do terceiro ou quarto dia as peles es- 
tão completamente impregnadas de tanino e 
aptas a entrarem no tambor, onde vão sofrer fi- 
nalmente a acção do suco de 10/13º Baumé e 
acabam-se aí de cortir completamente em 24 
a 40 horas. 

A cortimenta completa pelo processo electro- 


osmótico faz-se portanto em 5 a 6 dias, o que re- 
presenta, comparado aos processos correntes, 
uma economia de algumas semanas. 

Conforme o método do trabalho de ribeira e 
o género de correagem pode-se pelo processo 
osmótico, passar em 18 a 26 dias das peles 
verdes às peles acabadas e aptas para a venda, 
ao passo, que antes da guerra a verdadeira cor- 
timenta lenta, com estadio nas fossas, durava 
18 mezes a 2 anos. 


A instalação é extremamente simples. 

Podem servir os tanques existentes, adaptan- 
do-lhes sobre cada uma das duas faces opostas 
um electrodo de uma liga convenientemente 
escolhida, isolado da solução por meio de um 
diafragma apropriado (fig. 3). Para o funziona- 
mento da instalação basta dispor de corrente 
contínua, bastando um dínamo de 8 a 10 KW 
para uma produção semanal de 500 coiros. A 
tensão é de 50a 110 volts e a intensidade de 
20 a 35 amperes, consoante as dimensões dos 
tanques. As despesas de montagem, compreén- 
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dendo apenas a parte electrica, são portanto 
pouco elevadas. 
* 


* * 


Este processo tem pois sobre os processos 
clássicos bastantes vantagens cntre os quais sa- 
lientaremos : 


1.º— Economia de tempo que pode ir de 3 
a 4 semanas até 3 a 4 mezes (no caso de se 
estar usando a cortimenta lenta em fossas; 

2.º — Aumento da produção e economia de 
espaço; 

3.º — Simplificação do trabalho e consequen- 
temente economia nos salarios com a correlativa 
diminuição do preço de custo; 

4º — A rapidez do processo electro-osmótico 
permite ao industrial eximir-se um pouco às 
oscilações do mercado, tendo em vista que num 
prazo muito mais curto chega de compra da 
matéria prima à venda do produto manufactu- 
rado ; 

5.º— Obtem-se maior homogeneidade nos 
produtos e mais alto rendimento ; 

F 


6.º — Economia do tanino que é por este 
processo muito melhor aproveitado não obri- 
gando ao mesmo tempo a permanencia de tão 
grandes stocks na laboração ; 

7.º — Tratando-se da instalação duma fábrica 
nova, diminuição da area ocupada pelas insta- 
lações e por conseguinte menos despesas de 
montagens e menores amortizações ; 

8.º — O consumo de corrente é apenas de 
o,1 K. W. N. por quilo de coiro preparado, o 
que representa, nas condições normais, 2 a 2,5 
por mil do preço desse coiro, 

Como instalações já montadas por este pro- 
cesso citaremos : a Erste Stadlauer Lederfabrik: 
A. G. de Stadlau, a Astarte Lederyerke A. G. 
de Viena, a Sociedade de Olderloe perto de 
Hamburgo, etc. 

Ao que parece estas fabricas funcionam com 
inteira satisfação, o que, permite prever pura 
um futuro breve o emprego da electro-osmose 
em toda industria mundial de cortumes. 


(Continua). f 
Jacinto Firmino. 
Aluno 1. S. T. 
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PROJECTO DE LAVRA DUMA MINA DE PIRITE CUPRIFERA 


Por AMILCAR MARIO DE JESUS 


QUARTA PARTE 
(ECONOMICA) 


I 


Formula de J. Maurice 


1) Expressão analitica. — No estudo subse- 
quente utilizaremos a fórmula geral económica 
leduzida por J. Maurice (!) e que tem por 
expressão : 


pao NAN Nos 


n 


Tso (P Tum — E) — (oe )j — 


r(itr)n 
= sra, (6 Co) + 


mino 


Tir (1 +r) my 
(1-1) na PO oo | 


E Foo Cf 


.4%) J. Maurice — Etude économique d'une affaire mi- 
niêre — 1914. 


2) Elementos componentes. — Na fórmula pre- 
cedente figuram todos os elementos susceptíveis 
de apreciação que directa ou indirectamente 
podem intervir na lavra duma mina, a saber: 


Ny. — Numero de toneladas positivas dispo- 
niveis recortadas pelos trabalhos de traçágem. 

Na. — Numero de toneladas prováveis, mani- 
festadas em parte pelos trabalhos de traçágem. 

Na. — Numero de toneladas possiveis, dedu- 
zidas das conclusões que se tiraram do estudo 
geológico do jazigo. 

2 e. — Coeficiente de segurança relativos 
às apreciações Na e N5. 

n. — Numero de anos que a exploração deve 
durar. 

ny. — Numero de anos necessarios para a pre- 
paração da mina. 

Tp — Taxa benificiária que se atribui ao juro 
pago ao capital. 

Tw. — Teor medio do minério «tout-venant» 
desmontado. 
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Tum: — Teor médio do minério vendável. 

Ta. — Teor médio dos estéreis rejeitados du- 
rante os processos de enriquecimento do tout- 
venant. 

P. — Preço de tonelada métrica do metal, 
calculado sôbre a cotação do mercado. 

F, — Despesas mortas que impendem sôbre 
a mina, compreendendo os transportes e diver- 
sos, bem como os gastos de fundição e corres- 
pondentes beneficios 

(ie ).— Preço de custo de 1 tonelada de «tout- 
venanto. 
Za: — Capital — compra da mina. 

C.,. — Capital aferente aos arranjos gerais 
e às instalações permanentes. 

Ta. — Taxa de amortização dos 

a € Cop 

Cu. — Capital aferente às instalações de du- 
ração inferior á da mina. 

ny — Duração da amortização das instalações 
não permanentes, 

re. — Taxa de amortisação das instalações não 
permanentes. 

C,. — Capital de giro, 

T — Taxa de juro simples do capital C,. pro- 
duzida por 100 unidades. 

je. — Número de dias a que respeita o juro 
do capital C,. 

3)— Critério de aplicação. — As condições 
de variação inarmónica da cotação do cobre e 
das taxas cambiais, criadas pela guerra, inibem 
de pre-estabelecer, com algum rigor, o montante 
dos benefícios auferidos por uma emprêsa deste 
genero num período futuro dilatado. 

Isso nos induziu a fazer B,=-0 na fórmula 
de Maurice e a procurar únicamente determinar 
o mínimo valor de |? de m. na zona da mina capaz 
de justificar a lavra do jazigo, em face duma 
elevada taxa benificiária atribuida ao capital, 

Por outro lado, no ponto de vista estritamente 
comercial, o minério pode considerar-se dívi- 
dido em duas categorias bem distintas; o mi- 
nerio (A) vendável no estado de «tout-venant» 
e o minério (B) que só é vendavel após o tra- 
tamento hidrometalúrgico. 

Esta divergencia de objectivos determina uma 
independência de processos, cujos factores têm 
que ser tomados separadamente no estudo eco- 
nómico. Eis porque consagramos dois capitulos 
a esse estudo, um respeitante ao minério (A) e 
outro aferente ao minério (B). 


Ú 


capitais 


Aplicação da fórmula ao minério (B) 


1) Valor dos elementos. — Vamos considerar 
no parágrafo seguinte todos os elementos da 
fórmula de Maurice pela ordem por que os 
enunciámos no capítulo anterior com os valores 
atribuíveis no nosso caso. 
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a) Ni, Na, Ns, À e p. — Na parte II, fizemos 
incidir a apreciação do jazigo unicamente sôbre 
o minério que póde considerar-se de existência 
real, comprovada pelos trabalhos de traçágem 
e pelo conhecimento dos jazigos congéneres, 
para o que procedemos com as necessárias pre- 
cauções. 

Temos portanto : 


Ni= 243.200 
N=o 
N=o 


b) n. — No cálculo de n temos que abranger 
as duas categorias de minério, pois que as boas 
normas da exploração conduzem a desmontá-las 
simultâneamente, 

Na hipótese suposta duma extracção anual de 
60.000 toneladas será : 


n==t0 anos 


c) m.— O estado actual dos trabalhos permite, 
como vimos, encetar com pequena delonga a 
lavra efectiva. Podemos, pois com um largo cri- 
tério de segurança adoptar : 


m=1 


dy ro. — A própria feição do empreendimento 
— cujo êxito, a despeito de todas as precauções. 
tem sempre algo de contingente — e as caracte- 
rísticas momentosas do ambiente económico 
induziram-nos a tomar : 


Tb =0,20 


e) Ty. — O teor médio calculado para o mine- 
ral (A) na Parte II é: 


Tw ==3,66 % 


f) Tum.-— Como o minério é vendido no estado 
de «tout-venant», teremos evidentemente : 


Tum=Tw=3,66% 


8) Tu. — A parte do minério miudo separado 
nas toldas, que, por não ser vendável directa- 
mente, é remetido à cementação, desempenham 
nêste capítulo o papel de estéril proveniente de 
preparação e com o qual Maurice entra em 
linha de conta no estabelecimento da sua fór- 
mula, 

Será então: 


Tu=Ty= Tyum= 3,66% 


Ora pela introdução directa dêstes valores na 
fórmula, converter-se-á num simbolo de inde- 
terminação o factor 


que Maurice denomina «rendimento da mina em 
minério vendável». 


x 
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O verdadeiro valor do R no nosso caso só 
poderá ser determinado directamente, pois a 
deduzir se em função dos teores conduzirá a uma 
identidade de cuja resolução provém a indeter- 
minação. 

Servindo-nos do cri 
a aplicar-se, obtemos : 


R= 0,80 


h) 3,66 P — F=V constitui a nossa incógnita, 
isto é, o menor valor de 1 tonelada de minério 
vendavel, sobre vagão na estação de..., que 
torna a exploração exequível. 


io comparativo, único 


1) ve. — Os inúmeros factores que impendem 
sôbre o preço de custo unitário da exploração, 
são tão intimamente ligados entre si que êle 
nos aparece como envolvido numa função im- 
plícita e insusceptível de se converter na forma 
explícita, antes de se entrar na laboração efectiva. 

» assim, em vez de tentarmos deduzi-lo à 
priori, julgámos preferível tomar como base 
comparativa o valor atingido na mina de S. João 
do Deserto — dada a estreita analogia de con- 
dições e processos entre esta mina ea de S. João 
do Deserto. Esse valôr oscila entre 1500 e 
20poo por tonelada e, como servirá de elemento 
fundamental nos nossos cálculos, adoptaremos 
a cifra mais elevada, atendendo já ao acréscimo 
do custo da mão de obra. 

Temos assim : 


me == 2000 


1) Ca. — A mina foi adquirida pela importância 
de 4000 contos incluindo todas as despesas de 
legalização. Ao minério (B) corresponde, por- 
tanto uma quota parte : 


C, = 1.400 contos 


k) Cep. — Nêste elemento abrangeremos as 
parcelas aferentes aos skips de esgôto, toldas, 
caminhos de ferro e renovações, de cuja soma 
cabe ao minério (B) a parte: 


Cep =783 contos 


1) ra, = Atribuindo aos capitais anteriores 
uma taxa de amortização igual à taxa comum 
no giro comercial, temos : 


Ta = 0,66 


m) Ca, ms, ri, — Não consideramos êstes ele- 
mentos que entram no penúltimo termo de pa- 
rêntesis, por supormos nulo êsse termo. 


n) Co Te jr — Atribuímos-lhe respectiva- 
mente os valores : 


Cc 1,000 contos 
T=6 
jr == 360 dias 


2) Determinação de V. — Os cálculos efec- 
tuados dão: 


V=36pgz 


Podemos, portanto, concluir a viabilidade de 
exploração da mina, pelo que respeita ao miné- 
rio (B), desde que os contratos de venda garan- 
tam o valôr mínimo de 4o%oo por tonelada 
sôbre vagão na estação de... 


HI 


Aplicação da fórmula ao minério (A) 


1) Valor dos elementos. — Tornando-se des- 
necessário reeditar considerações que seriam 
idênticas às estatuídas no capítulo anterior, li- 
mitamo-nos a consignar nêste parágrafo os va- 
lores aferentes aos diversos elementos. 

Cumpre ainda assinalar que para efeitos de 
cálculo, considerámos a hidrometalúrgia como 
uma operação de enriquecimento do minério 
«tout-venant», a que corresponde, por analogia 
com Aljustrel, um preço de custo de 1.500%h00 
por tonelada de cemento. 

“Temos, em resumo: 


Ny == 455.500 
Na=-N=o 
n= 10 
n=1 

rp = 0,20 

T, 

Tum 

T. 

C, = 2.600 contos 
Cs Ô 

Fa 

Cc 

2T 

jr = 360 dias 


2) Determinação de V. — Os valores acima 
introduzidos na fórmula, dão : 


V = 3,408%01 


O tratamento hidrometalúrgico será, portanto, 
remunerador para as cotações que permitam 
atribuir à tonelada de cemento sôbre vagão o 
valor 3.50000 


3) Notemos ainda que os produtos secundá- 
rios da hidrometalúrgia, isto é, as «pirites la- 
vadas» são susceptíveis de valorização, dada a 
elevada percentagem de enxôfre contido no 
minério. Nestas condições, desde que o produto 
da venda cubra as despesas mortas a efectuar 
com as «pirites lavadas», o excedente repre- 
senta um benefício a adicionar aos precedente- 
mente indicados. 
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RADIO 
A DETECÇÃO DAS ONDAS HERTZIANAS 


Tendo considerado sumáriamente no nosso 
último artigo os vários processos de transmis- 
são de ondas contínuas, que vieram resolver o 
antigo problema da telefonia sem fios, e tendo 
iniciado o estudo da válvula termiónica, que 
representa na história da T, S. F, a melhor so- 
lução dêsse problema, vamos hoje abrir um pa- 
rêntesis referindo-nos aos processos de recepção 
das ondas hertzianas a fim de podermos iniciar 
a exposição das principais aplicações da válvula. 
Começaremos, antes de mais nada, por fixar al- 
guns principios fundamentaes. 

Qual é a natureza das ondas electro-magnéti- 
cas? 

A resposta a esta pergunta, como já vimos, 
foi dada no século passado por Clerk-Maxwell. 


ae] 


Miliamperes 


oa 


Volts 


Fio. 1 — Curva característica do detectora Perlkons 


Na escala das radiações actualmeáte conhe- 
cidas as ondas electro-magnéticas destacam-se 
pelos seus comprimentos de onda que são os 
maiores dessa escala. A gama das ondas hertzia- 
nas actualmente estâdadas estende-se a partir 
das radiações infra-vermelhas mais longas, ca- 
racterizada por comprimentos de onda da ordem 
do milímetro (emissão do arco de mercúrio, 
zona de junção entre as radiações infra-verme- 
lhas e as ondas electro magnéticas) até aos maio- 
res comprimentos de onda, da ordem da dezena 
de quilómetros (posto Lafayette de Bordeus, 
À ==23.500m). 

As ondas hertzianas, propagando-se no es- 
paço, provocam correntes alternativas de fre- 
grsidas iguais nos conductores que encontram, 

'odo o problema da T. S. F. consiste em des- 
cobrir um meio de transformar essas correntes 
de frequência sempre superandível em correntes 
de frequência musical. Como é sabido, o nosso 


ouvido é apenas normalmente sensivel às fre- 
quências compreendidas entre cêrca de 30 e cêrca 
de 10.000 períodos. A gama geralmente empre- 
gada vai de 100 a 3.000. Ora as frequências 
menores usadas na T. S. F. são de ordem su- 
perior às maiores frequências musicais e por 
motivos vários, como a necessidade de fugir às 
interferencias entre transmissões simultâneas, a 
tendencia actual é de elevar essas frequências 
cada vez mais. Na impossibilidade fisiológica 
de ouvir o som que as correntes eléctricas rece- 
bidas provocariam num auscultador telefónico, 
dado que este pudesse reproduzir frequências 
tão elevadas, houve a necessidade de inventar 
qualquer sistema que transformasse essas cor- 
rentes de alta frequência em correntes de fre- 
quência musical” Esse sistema que, por fortuna 
foi descoberto quasi na mesma época das pri- 
meiras experiencias de T. S. F. chama-se ge- 
néricamente o detector, orgão essencial em qual- 
quer sistema de comunicações que faça uso de 
frequências fora dos limites das gamas dos nos- 
sos sentidos. Assim num sistema de comunica- 
ções com radiações ultra-violetas a chapa foto- 
grafica seria o detector bem como o fotómetro 
num sistema de comunicações com radiações 
infravermelhas. Na linguagem corrente da T. 
S. F. um detector é o instrumento cuja função é 
traduzir sob uma forma audivel ou visível as ca- 
ractarísticas diversas das ondas electro-magne- 
ticas radiadas no espaço. Vê-se, pois, que o de- 
tector desempenha um papel intermediario en- 
tre o sistema transmissor e qualquer dos nossos 
sentidos. 
Detectores 


O processo fundamental da telefonia sem fios 
resume-se a imprimir a uma onda continua va- 
riações de amplitude em relação com as caracte- 
rísticas das ondas sonoras a transmitir; por 
outras palavras e mais precisamente : consiste 
em tranformar o som em correntes telefónicas 
por meio dum microfone e em sobrepor estas à 
onda continua que serve de veículo á transmis- 
são. E” este o fenómeno da modulação das on- 
das. 

Intercalando num circuito receptor um galva- 
nómetro ou um telefone estes instrumentos não 
revelariam a passagem de nenhuma corrente 
porque a sua resistência aparente (impedância) 
às correntes de alta frequência recebidas seria 
demasiadamente grande. 

Mesmo que passasse alguma corrente o tele- 
fone não produziria nenhum som porque embora 
a amplitude das oscilações eléctricas varie com 
freguências musicais, o valor médio da corrente 
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é sempre zero e de modo algum afectado pela 
modulação da onda. 

O que é necessário é que o valor médio da 
corrente que percorre o telefone varie em con- 
cordância com a amplitude das oscilações eléc- 
tricas de alta frequência que passam pelo sistema 
considerado. E” preciso um dispositivo que, em 
série com o telefone, corte todas as fases dum 
mesmo sinal deixando apenas passar as de sinal 
contrário. E” esta função que define os rectifica- 
dores ou detectores. 

Estudemos agora alguns tipos de detectores. 

Podemos dividi-los em 5 grupos que são por 
ordem cronológica de invenção : 


1.º Detectores de contacto imperfeito ou coe- 
sores. 

2.º Detectores magnéticos. 

3.º Electrolíticos. 

4.º De cristais. 

5.º Detectores termiónicos. , 


Os detectores do primeiro grupo tem por tipo 
o coesor ou tubo de Branly. Foi aperfeiçoado 
por Oliver Lodge e o seu melhor representante 
foi o coesor de limalhas de prata e níckel de 
Marconi. Foi com detectores deste tipo que se 
fizeram as primeiras experiencias de T. S. F. 
ha cerca de 30 anos. O princípio do seu funcio- 
namento vem explicado hoje em qualquer tra- 
tado de Electricidade. Sob a influência duma 
onda hertziana um contacto de grande resistên- 
cia eléctrica entre dois conductores metálicos e 
a limalha de certos metais, modifica-se, permi- 
tindo a passagem da corrente duma pilha, por 
exemplo, corrente que vai accionar um inscriptor 
análogo ao que se usa em telegrafia com fios. 

O primeiro coesor assim formado tinha a des- 
desvantagem de não voltar por si só às con 
ções iniciais de sensibilidade às ondas electro- 
-magnéticas sendo necessário um processo me- 
cânico de lhes restaurar essa sensibilidade por 
meio dum choque. Tanto o coesor de Branly 
como o de Marconi tinham esse mesmo incon- 
veniente. Apareceram depois o coesor Castelli 
de contacto carvão-mercúrio, usado na marinha 
italiana e o coesor tântalo-mercúrio, que repre- 
sentava já um progresso sensivel porque voltava 
automaticamente às condições iniciais. 

Apesar do coesor Marconi ter prestado gran- 
des serviços durante alguns anos, o seu funcio- 
namento errático, a sua demaziada sensibilidade 
às descargas atmosféricas e as dificuldades da 
sua afinação levaram a pô-lo de parte como pri- 
mitivo e imperfeito. 

O tipo de detector que lhe sucedeu foi o de- 
tector magnético de Marconi, bastante notável 
pelas suas qualidades essenciaes que eram a 
simplicidade e a segurança de funcionamento. 
Não precisava de bateria como os coesores, não 
se desafinava com os «atmosféricos» e era muito 


mais constante que os detectores do tipo prece- 
dente. Apesar disso só muito raramente é que 
ainda é usado actualmente. 

Ao mesmo tempo que Marconi realizava o 
detector magnético, Ferrié descobria o detector 
electrolítico que foi muito empregado no exer- 
cito e na marinha franceses. Este detector basea- 
va-se na variação da polarização dum voltã- 
metro percorrido pelas oscilações eléctricas pro 
vocadas pelas ondas hertzianas. 

Tem hoje apenas um valor hístorico. 

Os detectores de cristais são com os detecto- 
res termiónicos os únicos que hoje se empre- 


am, 

Partindo da descoberta de Dunwoody das pro- 
priedades rectificadoras de certos cristais de 
carborundum e dos trabalhos de Pickard e de 
Pierce sôbre a função detectora dos contactos 


Miliampéres 


Fio. 3 — Curva caracteristica do detector de carborungum 


entre os cristais de zincite, calcopirite, molibde- 
nite e cobre houve no princípio deste século um 
extraordinário esforço de investgação sôbre esta 
classe de detectores, que são ainda hoje o pro- 
cesso mais simples e mais económico de dete- 
ção das ondas eléctricas Apesar mesmo de to- 
dos os modernos aperfeiçoamentos das válvu- 
las termiónicas, os detectores de cristais ainda 
são hoje, sobo ponto de vista da reprodução das 
transmissões radio-telefónicas, o melhor meio de 
que dispomos para a sua detecção. O princípio 
fundamental do seu funcionamento consiste em 
que certas combinações de dois cristais ou de 
um cristal e um metal teem resistências eléctri- 
cas diferentes consoante a polaridade relativa 
da voltagem que lhes é aplicada. 

Donde se conclui que se lhes aplicarmos uma 
voltagem alternativa a corrente resultante é al- 
terna assimétrica ou mesmo unidireccional. 

Tem-se formulado um grande número de hi- 
póteses para explicar a acção dos detectores de 
cristal, sendo de supôr que o fenómeno se re- 
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laciona com certos factos bem conhecidos da 
termo-electricidade, 

Segundo a hipótese termo-eléctrica a detenc- 
ção das ondas hertezianas pelos cristais depen- 
deria de tres condições principas : 

1.º Variação da temperatura com a resistência. 

2.º Efeito de Peltier (produção de temperatu- 
ras diferentes nas zonas de contacto de dois 
conductores). í 

3.º Efeito de W. Thompson (produção de fôr- 
ça electro-motriz entre pontos da mesma sub- 
stancia a temperaturas diferentes). 

A onda eléctrica atravessa a pequena super- 
ficie de contacto entre os dois cristais ou entre um 
cristal e uma ponta metálica e a sua energia é 
dissipada em calor no contacto de grande re- 
sistencia ohmica da ponta com o cristal, A 
temperatura deste local de contacto sobe de- 
vido a esta produção de calor, introduzindo os 
efeitos de Peltier e de Thompson. Origina-se 
desta maneira uma fôrça electro-motriz entre os 
pontos de contacto que provocará uma corrente 
que irá impressionar os telefones. Quasi todos 
os detectores desta classe são óxidos ou sulfu- 
retos metálicos como a zincite, a brookite (óxido 
de titânio), a iserina (ôxido de titânio e ferro) a 
cuprite, a pirite e a calcopirite, a bornite, a 
molibdenite, a galena, etc. Alguns elementos 
como o silício. o boro, o telúrio, o arsénio e o 
carbono no estado de grafite tem propriedades 
detectoras. 

Alguns cristais artificiais como o silicon (si- 
lica tratada a altas temperaturas e o carborun- 
dum são tambem sensiveis como detectores. 

As substancias mais usadas são a zincite e 
a calcopirite (Perikon), zincite e bornite, pirite 
de ferro e ouro; carborundum e cobre ou aço, 
silicon e ouro, galena e grafite, platina, ouro ou 
cobre. A galena bem como as pirites são tal- 
vez os cristais mais sensiveis que se usam cor- 
rentemente. Realiza-se um detector destes fa- 
zendo um contacto ao de leve num pedaço des- 
tes cristais com uma ponta fina de cobre, 
prata ou ouro. Foi a descoberta das proprieda- 
des detectoras da galena que permitiu a vul- 
garização enorme que a telefonia sem fios teve 
em toda a parte. 


Conta-se por milhões o numero de postos de 
galena actualmente em uso em todo o mundo ; 
alguem mesmo já lhe chamou com propriedade, 
o «microbio da T. S. F.. 

* hos * 

Aplicando a uma combinação de dois cristais 
detectores ou de um cristal e um metal conve- 
niente uma voltagem alternativa a corrente re- 
sultante é assimétrica A detecção depende da 
forma do gráfico da corrente resultante em fiin- 
ção da voltagem aplicada ao detector. 

Este gráfico nunca é uma recta como prevê 
a lei de Ohm. Para cada combinação ha uma 
voltagem característica para a qual o gráfico 
referido apresenta uma curvatura pronunciada. 
Para alguns detectores essa voltagem é zero: é 
eis sucede com a galena, e com o «Perikon» 

ig. 1. 

Para outros não: dá se essa curvatura para 
certas voltagens diferentes. O gráfico do dete- 
ctor de carborundum, por exemplo (Fig. 2) 
apresenta essa curvatura para uma voltagem de 
1a 1,2 volts, 

A eficiencia da detecção depende dessa curva- 


“tura: deve ajustar-se a voltagem de polariza- 


ção do cristal de modo a fazer funcionar o cris- 
tal num ponto da curva em que para ligeiras 
variações da voltagem resultem variações assi- 
métricas de corrente. Demonstra-se teoricamente 
que o ponto do gráfico mais conveniente é aquele 
em que o raio da curvatura é maior. 


Detectores termiónicos 


O 5.º grupo de detectores é formado pelos 
detectores termiónicos que se baseiam no facto 
dos corpos aquecidos emitirem eléctrons. 

São muito sensiveis e não são afectados pelos 
atmosféricos ou quaisquer perturbações eléctri- 
cas. Vimos já que o seu percursôr foi a válvula 
de Fleming, cuja descrição já fizemos. 

A válvula de Fleming ou diodo teve uma su- 
cessora na válvula triodo ou de 3 electrodos de 
De Forest que foi a origem das modernas vál- 
vulas transmissoras e receptoras. 


Fonseca Neves 


O encarecimento das madeiras, proveniente 
do seu mais largo emprêgo, levou a um estudo 
mais aturado dos engenheiros apoiado em múl- 
tiplas experiências de laboratório e mesmo em 
ensaios directos sôbre estruturas expressamente 
construídas para êsse fim, do que resultou um 
aperfeiçoamente na ligação das peças, trazendo 
á construção de madeira o aspecto novo que 
hoje apresenta, permitindo, além de um au- 
mento de vãos e de económia de mão de obra, 
a adopção de sistemas triangulados apropriados 
aos métodos do calculo gráfico, e que dá ás estru- 
turas a elegância que anteriormente não tinham. 


Apareceram então as asnas de madeira de 
vãos correntes de 40 m. e, excepcionalmente, 
mesmo 60. 

Conseguiu-se assim voltar de novo á aplica- 
ção da madeira, que de resto, desde pouco an- 
tes do início da guerra, começava a ser, prefe- 
rida ao ferro nas estruturas dos estabelecimen- 
tos industriais onde era de temer o perigo de 
incêndio. De facto, experiências comparativas 
entre a resistência das estruturas de ferro e das 
de madeira, são nitidamente favoráveis a estas. 
A Gooº a resistência do ferro é praticamente 

(Segue na pág. 30) 
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BIBLIOGRAPTA 


A direcção da Técnica ao inaugurar uma 
secção de Bibliografia da especialidade não tem 
certamente o intuito de que se vai fazer a critica 
de todas as obras de caracter técnico que apa- 
reçam no mercado, não só porque uma obra 
de consagração por ventura mundial descarece 
de apresentação como ainda porque seria fatui- 
dade inconsciente fazer apreciações ligeiras so- 
bre o produto do estudo e da experiência de 
nomes mundiais no campo das sciências e das 
industrias. 

O aspecto interessante duma secção biblio- 
grafica da Tócnica dado o seu meio de acção, 
será o de orientar os jovens engenheiros e os 
futuros engenheiros ainda escolares no 1.8, T. 
sobre a selecção da sua biblioteca. 

Na aluvião de livros teóricos e práticos — os 
mestres e os novos — quais os que são de ver- 
dadeira necessidade, pão de cada dia dos tra- 
balhos de imediata aplicação, quais os que são 
de primeira fila, os de todos os instantes, e, 
quais ainda são os que balisarão o caminho 
sempre progressivo da evolução dos cálculos e 
processos de construção ? 

Com o regresso das intelectualidades alemãs 
aos seus ramos especialisados, desviadas du- 
rante a guerra para os estudos de aplicação á 
sciência de vencer o inimigo, verifica-se no mer- 
cado mundial de livros scientificos um recrudes- 
cimento esmagador. 

A técnica alemã impõe-se, sobrepõe-se. E” 
dificil de acompanhar na produção e no desenvol- 
vimento das suas teorias, novas, melhoradas ou 
refundidas, Desde os livros para matemáticos aos 
livros de consulta rápida, o seu vient-deparaitre 
está sempre fecundantemente renovado. 

Mas se o estudante português, por uma la- 
mentavel deficiencia dos programas liceais ou 
por qualquer outra relutância inexplicavel pre- 
fere os medíocres livros técnicos franceses aos 
ingleses, é raro o profissional que manuseia com 
facilidade a vasta bibliografia alemã da especia- 
lidade. Não é, tambem o nosso país, suficiente- 
mente rico para que se possam traduzir as obras 
técnicas daquela grande nação, e, por todas es- 
tas razões se deve divulgar o aparecimento das 
suas versões em francês ou espanhol. 

E" o caso da obra «Die Eisenkonstruktionen» 
do Geusen cuja 3.º edição foi traduzida em es- 
panhol pelo engenheiro Nicolas Tous e editado 
pela conhecida emprêsa Calpe. 


Armando Ferreira 
Eng. 1.S. T. 


Construcciones de hierro, por L. Geusen. —Ver- 
são hespanhola de Nicolás Tous. (Ed.«Calpe». Madrid. Barce- 
lona 1926). — Tem sobre os outros livros seus semelhan- 
tes a vantagem de apresentar um largo aspecto prático 
tão recheado de exemplos é, e tão simples de teorias se 


apresenta, Não tem palavras desnecessárias nem divoga- 

des de mestria sapiente. E' claro conciso e, sem sombras 
da reclamo, será um util auxiliar dos alunos do I. S. T. 
nos varios assuntos de que tratam os seus 3 capítulos : 
elementos de construções, construção de edifícios e cons- 
trução de pontes. É En 

No primeiro encontra-se o cálculo de ligações, cobre- 
juntas, e o estudo dos sistemas triangulados, das vigas, 
arcos e colunas, seguidos dos métodos práticos da sua 
construção. Grande cópia de problemas acompanha todas 
as conclusões da obra, sendo esta a característica do li- 
vro: exemplos praticos resolvidos, que dão ao aluno uma 
maior facilidade de penetração nas matérias versadas. 

Na 2.4 parte, construção de edifícios encontram-se de- 
talhadamente estudados e exemplifixados os cálculos e 
modos de construção e ligação de todas as peças de co- 
berturas, pavimentos, paredes de estrutura metálica, es- 
cadas, etc. 

Finalmente no capítulo Pontes, consagra uma terça 
parte do volume às pontes ferro-viárias e às pontes de 
estradas, com inúmeros desenhos e indicações de cará- 
cter eminentemente prático. Ê 

Completam a obra, comó é de costume, várias tabelas 
e o regulamento de pontes espanhol. acrescido em apen- 
dice das recentes instruções de 1925 para a execução dos 
projectos de tramos metálicos. , 

'ma mais detalhada compulsa do livro era necessaria 
para uma mais lata noticia, mas o tempo que medeia 
desde a sua aparição em Lisboa até hoje, não nos per- 
mitiu que se fizesse, e assim resta ao uso e aplicação 
aliados ao bom senso aproveitar das Construcciones de 
hierro os bons ensinamentos de que vem recheado, aban- 
donando-o em um ou outro ponto em que os livros pre- 
«existentes sejam preferidos. 

4 F. 


Tabelas de Resistônoia de Materiais — Com 
êste título, saíu ultimamente um livro, publicado sob a 
direcção do Excelentissimo Professor deste Instituto e 
actual Alto Comissário de Angola, Engenheiro Vicente 
Ferreira, por dois dos nossos mais ilustres colegas e ao 
qual não podemos deixar de fazer uma ligeira referência 
nas paginas da Tecnica. 

As «Tabelas de Resistência de Materiaiss, são a todos 
os títulos dignos da nossa menção, não só pelo labor que 
elas representam, mas tambem e muito principalmente 
pelo que de util nelas se encerra para todos aqueles que 
pela Engenharia trabalham. 

Os nossos aplausos dirigimos pois, aos nossos colegas 
Campos Pereira e Silva Carvalho pelo trabalho que pro- 
duziram. 


MOVIMENTO DA BIBLIOTECA DO,1.S, T. 


Volumes entrados em Dezembro 1926 


P. Oppizzi — Problem graficl di Trazione ferroviaria. 

H. Hichel — Die kônstiichen Edelstein. 

W. Eitel — Physikalisch-chemische Mineralogie und Pe- 
trologie. 

P, Oppiza — Trazione elettrica su ferrovie e tranvie, 

R. W. G. Wyckoff — The Structure of Crystals. 

W. H. Twenhofel — Treatise on Sedimentation. 

W. Lindgren — Mineral Deposits. 

E. Dittler — Mineralsynthetisches Praktikum. 

M. E. E. Artini — Note di Petrografia libica — 1. Mon- 
chiquite di Kaf Batús. 

L. R. Smith — Industrial Physics — Mechanics. 

L. R. Smith — Industrial Physics — Heat. 

G. W. Daniels — Refrigeration In the chemical Industry. 

W. B. Anderson — Physics for technical students in 
Colleges and Universities. 

1. B. Crandall — Theory of Vibrating Systems and Sound, 
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Livros industriais e tecnológicos publicados em França durante o mês de Outubro 


(O preço indicado é em francos, e sem compromisso, ficando êste ainda sujeito ao aumento de porte e direitos) 


Todo o expediente relativo à secção de bibliografia está a cargo da conhecida «Livraria Sã da 
Costav — Largo do Poço Novo, 24 — Telef. T. 384, que tem à disposição dos interessados um serviço 


especial de vendas e consultas. 


Organisação — Ensino geral e profissional 


Clerc (L. P.)— La Tecnique photografigue. T. 1. Prix 
en souscription, les 2 vol.: So fr. 


Franche, — Manuel de "ouvrier mécanicien. T. 1: Outils 
et Outillage. T. XI: Travail du Bois. 186 et 262 p. 
Cart: 8fr. et 5 fr. 


Geologia — Minas — Metalurgia 


Brull (S). — Agenda Metallurgie. Coll. Agendas Dunod. 
(10/15). 424 p. Rel.: 16 fr. Bo 
—— Un texte représentant la valeur d'un gros vo- 
lume in-8.º couronne du plus de 600 pags, tenu rigou- 
reusement à jour et bourré de renseignements et 
documents de tout nature; un carnet de 32 pages 
uadrillées pour croquis et notes journaliêres, une 
forme três portative et une élégance incontestable. 


Muyser (de).— L'Industrie siderurgique luxembour geoise. 
(25/16). 128 p. Br.: 9 fr. 


Roux-Brahic (1.). — Agenda Mines, Coll. Agendas Dunod 
(10/15). 548 p. Rel. : 16 tr. 80. 

—+ Un texte représentant la valeur dun gros vo- 
volume in-8 couronne de plus de Goo pages, tenu ri 
goureusement à jour et bourré de renseigments et 
documents de toute nature; un carnet de 32 pages 
quadriliées, pour croquis et notes journaliêres, une 
forme três portative et une élégance incontestable 


Mecanica — Aquecimento — Luz 
Chauvierre (M.). — Théorie et Pratique du moteur à deux 
temps. (13/21). 220 p. Br.: 25 fr. 20; rel.: 33 fr.6o 
—— A [usage des ingénieurs et de tous les teci 
ciens qui s'intéressent au fonctionnement des moteurs 
utilisant le cycle à deux temps. 


Tzart (J.). — Agenda Construction Mécanigne. Coll, Agen- 
das Dunod. (10/15). 406 p. Rel. : 16 fr. Bo. 

—— Un texte représentant la valeur d'un gros vo- 
lume in-8 couronne de plus de Goo pags, tenu rigou- 
reusement à jour et bourré de documents et de ren- 
seignements de tout nature; un carnet de 32 pages 

uadrillés, pour croquis et notes journaliêres, une 
forme três portative et une élégance incontestable. 


Arquitectura — Trabalhos publicos — Construção 


Fontyiolant (Bertrand de). — Resistance des matériaux. 
Sy'stémes en treillis. Arcos isostatiques et hyperstati- 
ques. (16/23,9). 700 p. avec 200 fig. Br.: 100 fr. ; cart.: 
no fr. 

Violet (L..). — Agenda Chemins de Fer. Cool. Agendas 
Dunod. (10/15.). 376 p. Rel: 16 fr. 80. 

—— Un texte représentant la valeur d'un gros vo- 
lume in-8 couronne de plus de 600 pages, tenu rigou- 
reusement à jour et bourré de documents et de ren- 
seignements de tout nature; un carnetr de 32 pages 

uadrillées, pour croquis et notes jornaliêres, une 
orme três portative et une élégance incontestable. 

Quimica industrial e analises quimicas 

Izart (1.). — Agenda Physigue industrielle. Coll. Agendas 
Dunod. (10/15). 434 p. Rel: 16 fr. 80. 

—— Um texte représentant la valeur d'un gros vo- 
«ume in-$ couronne de plus de Goo pages, tenu rigou- 
reusement à jour et bourré de renseignements de 
toute nature; carnet de 32 pages quadrillées pour 
eroquis et notes journaliêres, une forme três portative 
et une élégance incontestable, 


Javer (E). — e4genda Chimie. Coll. Agendas Dunod 
(10/15). 562 p. Rel.: 16 fr. So. 
—— Un texte représentant la yaleur d'un gros vo- 
lume in-$ de plus de 600 pages, tenu rigoureusement 
á jour et bourré de documents et renseigments de 
toute nature; un carnet de 32 pages quadrillées pour 
croquis et notes journaliéres, une forme três portative 
et une élégance incontestable. 


Aldebert (E) et Aucamus (E). — Charpente et Couver- 
ture. 2º édit, Revue par É. Aucamuset A. Lemaire. 
Bibliothêque de IIngénicur de travaux publics. 
(12/18). 4ão p. Br.: 58 fr. 80; rel. : 68 fr. 60. 

—— A Vusage des ingénieurs et des conducteurs 
de travaux 


Aucamus (E). — Bois et Métaux, Bibliothêque de VIn- 
génieur de travaux publics. (12/18).600 p. Br.: 67 fr. 20; 
rel. ::77 fr, 70. 

A fusage des élêves des Ecoles d'Arts et 


Métiers. 


Aucamus (E.), Rousseau (Ph.). — Agenda Bátiment. 
Coll. Agendas Dunod. (10/15). 544 p. Rel. : 16 fr. So. 
—— Ua texte représentant la valeur d'un gros vo- 
lume in-3 couronne de plus de 600 pages, tenu rigou- 
reusement à jour et bourré de documents et rensei- 
gnements de toute nature; un carnet de 32 pages 
uadrillées pour croquis et notes journaliêres, une 
fora três portative et une élégance incontestable. 


Aucamus (E.), Rousseau (Ph). — agenda Travaux pu- 
blies Coll. Agendas Dunod. (10/15). 524 p. Rel. : 16 
r. 8o. 

—— Un texie reprêsentant la valeur d'un gros vo- 
lume in-8 couronne de plus de boo pages, tenu rigou- 
reusement à jour et bourré de documents et rensei- 
gnements de toute nature; un carnet de 32 pages 
quadrillées pour croquis et notes journaliêres, une for- 
me três portative et une élégance incontestable. 


Electricidade — Telégrafo — Telefone 


Barbilion et Bergeon. — Les Alternateurs industriels. 
Bibliothêque de VIngénieur électricien-mécanicien. 
(25/16,5) 278 p. Br.: 85 fr. 


Montpellier (J. A.). Fourcault (M. D.) — Agenda Elee- 
pie Coll. Agendas Dunod. (10/15). 452 p. Rel.: 16 
r. Bo. 

—— Un texte représentant la valeur d'un gros vo- 
lume in-8 couronne de plus de 600 pages, tenu rigou- 
reusement à jour et bourré de documents et rensei- 
gnements de toute nature; un carnet de 32 pages 
auednlicas pour croquis et notes journaliêres, une 

forme três portative et une élégance incontestable. 


Transportes - Automobilismo — Aeronáutica 


Lienhard (G.). — Agenda Automobile. Coll. Agendas Du- 
nod. (10/15). 633 p. Rel. : 15 fr. 8o. 

—— Un texte représentant la valeur d'un gros vo- 
lume in-S couronne de plus de 6o0 pages, tenu rigou- 
reusement à jour et bourré de renseignements et do- 
cuments de route nature; un carnet de 32 pages qua- 
drillées pour croquis et notes journaliêres, une forme 
três portative et une élégance incontestable. 


— Navigation aérienne. Rapport officiel du 3€ con- 
*s international, Bruxelles, 1925. En 3 vol. Ensem- 
ble 1508 p. Prix, les 3 vol.: 120 fr. 
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CRÓNICA 


O tremor de terra de 18 de Dezembro de 1926 


(Noras vonxEcIDAs PELO sn, Eng, E Par. Peneima DE Sousa) 


Na tarde de 18 de Dezembro fez-se sentir em 
Lisboa um abalo de terra seguido de duas aré- 
plicas» sensíveis com intervalos de algumashoras. 

Julga-se que aquele abalo teve por zona epi- 
central a zona sísmica de Lisboa que compreen- 
de a cidade e seus arredores. Esta zona é bem 
caracterisada pelas numerosas falhas que apre- 
senta, uma das quais constitue até o chamado 
Vale dos Terramotos. 

Os sismos da zona sísmica de Lisboa teem 
sido muito numerosos. 

Dos registados os mais importantes e que fo- 
ram desastrosos são os de 1434, que destruiu a 
capela-mór da Sé e em que morreu muita gen- 
te, e o de Janeiro, de 1512 segundo uns, de 
1511 segundo outros, que determinou o desaba- 
mento e escorregamento duma parte do Castelo 
de S. Jorge para os lados do Convento da Rosa, 
hoje Palacio Castelo Melhor. Neste tremor de 
terra dizem que houve 2000 mortos e que foi 
acompanhado de chuva de sangue, fenómeno 
este que consiste em a chuva arrastar poeiras 
vermelhas existentes na atmosfera. 

A propósito convem notar que o terramoto 
de 1755 não teve origem na zona de Lisboa ; 
partiu da zona sismica chamada o «afundimento 
em oval luso hispano-marroquino» situado ao 
sul do Algarve. Os sismos que teem origem 
nesta zona são de muito maior extensão. O de 
1755 fez-se sentir em Marrocos e na Andaluzia- 


O ultimo abalo é classificado como do grau VI 
da escala de Mercaliy. E" portanto um abalo 
muito forte, mas não é um abalo desastroso do 
grupo dos megasismos,que começamnograuVIII. 

A sua extensão joi pequena visto que em 
Coimbra só foi sentido no sismográfo, e no 
Alemtejo chegou até Beja, 


O ensino técnico em Portugal 


Realizaram-se no dia 10 na Associação dos 
Engenheiros Civis Portugueses duas conferên- 
cias subordinadas a este tema. Foram conferen- 
tes os srs. engenheiro (I. S. T.) Mendes Leal e 


engenheiro (A. R. S. M.) Araujo Correia. A 
elas se dignaram assistir S. Ex." o Presidente 
da República e o sr. Ministro do Comercio. 

A «Técnica» não pode manter-se indiferente 
perante mais esta tentativa para o desenvolvi- 
mento do ensino técnico em Portugal, felicitando 
a Associação dos Engenheiros Civis Portugue- 
ses pela iniciativa que tomou chamando a aten- 
ção dos Poderes Publicos para um assunto que 
é base do nosso resurgimento económico. 


Arrendamentos dos Caminhos de Ferro 
do Estado 


No dia 7 de Dezembro realizou-se na Direcção 
Geral dos Caminhos de Ferro a abertura das 
propostas para a exploração das linhas do Sul 
e Sueste e do Minho e Douro. 

Foram concorrentes, as seguintes entidade: 

Companhia Portuguesa dos Caminhos de Fer- 
ro; Companhia dos Caminhos de Ferro de Gui- 
marães; Sociedade Geral de Comercio, Indus- 
tria e Transporte; Companhia União Fabril ; 
Companhia Industrial Resineira; Companhia 
Geral de Construções e o Banco Burnay. Ás 
propostas foram entregues ao sr. Ministro do 
Comercio para resolução do Governo. 


Caminho de ferro de Cascais 
Depois de removidos os obstáculos que sur- 
giram após a electrificação da linha de Cascais 
e que obrigaram a recorrer novamente á tracção 
a vapor, ficou normalmente estabelecida a cir- 
culação de comboios electricos no passado mês 
de dezembro. Este importante melhoramento, 
não pode deixar de registar-se com regosijo e 
com as nossas felicitações 4 Sociedade Estoril. 
ERR rg 
Alunos do I. S. T. Falecidos 


Encontra-se de luto a nossa Escola pelo fale- 
cimento de quatro queridos companheiros no 
curto espaço de alguns meses: Francisco Ma- 
chado Pinto, Eduardo Dias, Ruben Pereira de 
Barros e Diniz Riley da Mota. 

A« Técnicas apresenta sentidas condolenciasàs 
Ex, mas Familias destes nossos saudosos colegas. 


nula (cêrca de 15 %/), as estruturas dêle feitas 
torcem e arrastam ao desabamento dos telhados 
que suportam, enquanto que a madeira con- 
serva, a temperaturas bem mais elevadas, re- 
sistência apreciável durante algum tempo visto 
que, só depois da combustão ter atingido pro- 
fundamente o seu interior é que se torna sen- 
sivel a diminuição da sua resistência. 

Tambem já antes da guerra se tinha reco- 
nhecido que a madeira é preferível ao ferro nas 
construções destinadas ás industrias químicas 


em que se evolam ácidos e certos vapôres, e 
nos depósitos de locomotivas em que a acção 
corrosiva dos gáses das fornalhas obriga a fre- 
quentes pinturas para proteger o metal, 

O aperfeiçoamento das ligações não só per- 
mitiu o emprêgo das modernas estruturas de 
madeira a asnas de grande vão, como tambem 
o tornou frequente em postes de iluminação, 
mastros para antenas de T. S. F., e até em es- 
truturas de aparelhos de remoção (pontes vo- 
lantes e outros aparelhos de içar). — C. C. 
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ARTIGOS QUE PODEM INTERESSAR AO ENGENHEIRO 


Revista Brasileira de Engenharia — N.º 5 —. 
Nov. 1926: 
Locomotivas com motor Diesel — por Francisco Kunig 
Depuração das aguas potaveis nos grandes rios não 
açudados no Brasil — por Domingos J. da Silva Cunha. 
Estudos sob os regimes de Sxplorásão industrial insti- 
tuidos nos portos do Brazil — por Alfredo Lisboa (con- 
tinuação). 
Comutador Mecânico Automático n.º 7-A — por Ge- 
rald Deskin (conclusão). 


Revista de Obras Publicas — N.º 23 de 1 de dezem- 

bro de 1926. 

Funicular de La Reineta a La Escontrilla de La Excma. 
Diputacion de Vizcaya, por Francisco Guinea, ingeniero 
de camihos de la Disputacion de Vizcaya. 

El problema de la Energia eléctrica en Espafia, — por 
Sanchez Luervo, ingineros de caminos. 

Puerta de Barcelona — por José Ayxetá, inginiero dire- 
ctor del puerto de Barcelona. 

Resurrecion de los electrocutados — por L. L. C. 

N.º 24 de 15 de Dezembro do 1926. 

Puentes sobre el rio Tajo, por V. M. 

Carreterras modernas — por Manuel Aguilas, ingéniero 
de Caminos. 

Importancia del dato exprimental en la redacción de 
proyectos — por C. Botin, ingeniero de Caminos. 

eneralizacion de la fórmula que resuelve la ecuación 
de tercer grado — por Fermin Artaza, ingeniero de ca- 
minos. 

Primer Congresso Nacional de Urbanismo, 

La seción especial de Basilea de la conferencia mun- 
dial de la Energia = por Pedro M: Gonzáles Quijano, de- 
legado dr Espafia en la conferencia. 


a da Agencia Geral das Colónias — 
.º 18 de 

O rio Cunene na fronteira do Sul de Angola — Por 
Carlos Roma Machado. 

Cuanhama — pelo P.º Vteling (continuação). 

O estatuto do funcionário colonial — pelo Dr. José de 
Oliveira Ferreira Denis, 

As obras do Pórto de Loanda — por Manuel de Melo 
Sampaio. 

América e Africa — por José Emilio dos Santos e Silva, 
(contintia). 

Estudo sôbre os palmares do Vale e Delta do Rio Mu- 
cango—por John Gossweiles e À. A. Monteiro do Amaral. 

ravessia da Africa — pelo Dr. Lacerda e Almeida, 

pelo almirante Gago Coutinho (continúa). 


O Dr. Wilwitsch e a sua obra em Angola — por José 
de Almeida (cominúa). Sm ; 
Cotações dos Géneros Coloniais na praça de Lisbo a. 


Sciência e Indústria — N.º 12. 
A gravura pela luz. 
Os extintores de incendios. 

Automobilismos : 
Curso práticos de mecânicos de automoveis. 
O emprego de vapóres volateis nos motóres. 
O cimento fundido. 

Secção Fotográfica : ! - 
O retoque químico — por Ferreira David. 
O Alcool Sólido. 
Um posto de transformação de 220.000 volts. 
Formulas e receitas. 


A Vinha Portugueza — N.º 421-422. 
Dois problemas de Sylvicultura portugueza. 
Tratamento dos bagaços pelos dissolventes ou difusão 
dos bagaços. 
Necessidade da ensisagem e suas vantagens — por Ar- 
tur Castilho. 
Refinação, descoloração e desodorisação dos oleos. 
Variações dos eucaliptos nas plantações. E 
“Tractores e camions a gaz de carvão de madeira, 
por R. d'A. 


Neptuno — N.º 13, de Novembro de 1926. 

Direito Maritimo Comercial. 

Informações acêrca da pesca de arrasto. 

Marinha Mercante. — A Frota Mundial. 

Arqueação de Navios (continuação). ) 

Legislação referente á marinha Mercante Nacional (con- 
tinuação). 


Revista da Associação dos Engenheiros Civis 
Portugueses. 

Dragagens da barra do Sado, pelo Eng.º Manuel F. da 
Costa Serrão. 

A cidade, o porto do Lobito e Caminho de Ferro de 
Benguela, —conterência pelo coronel de engengaria Car- 
los Roma Machada de Faria e Maia. 

Sobre a classificação genética dos jazigo mirerais, pelo 
Eng.º José de Araújo Correia. 

Vigas parabólicas Boite Bow Strig (conclusão), pelo 
Eng.º Antonio Augusto da Silva Marques. 

À semilhança mecânica em relação às experiências 
com modelos (conclusão), pelo Eng.º Júlio Ferreira David. 

Materiais Betumosos (Métodos de ensaio, continuação), 
pelo Eng.º joão Pais de Almeida Graça. 


LEGISLAÇÃO OFICIAL 


Decreto n.º 11.988 


Tendo em vista o parecer da comissão incumbida de 
estudar as reclamações académicas : 

Em nome da Nação, o Govêrno da República decreta, 
para valer como lei, o seguinte : 

Artigo 1.º A designação de «engenheiro» pertence aos 
diplomados com qualquer dos cursos nacionais a seguir 
indicados por ordem de antiguidade : 

a) Curso de engenharia militar e de engenharia civil e 
de minas da antiga Escola do Exército ; 

b) Antigo curso de engenheiro construtor naval da Es- 
cola Naval de Lisboa ; 

c) Curso de engenheiro hidrógrafo da Escola Naval 
de Lisboa ; 

d) Cursos de engenharia da antiga Academia Polité- 
cnica do Pôrto ; 


e) Curso de engenharia industrial dos antigos Institu- 
tos Industriais e Comerciais de Lisboa e Pôrto : 

f) Cursos de engenharia do Instituto Superior Técnico. 

£) Cursos de engenheiro agrónomo e de engenheiro 
silvicultor do Instituto Superior de Agronomia ou dos 
Institutos que precederam ; 

h) Cursos de engenharia militar da antiga Escola de 
Guerra ; 

1) Cursos de Engenharia da antiga escola de engenha- 
rá anexa à Faculdade de Sciências da Universidade do 

Ório ; a 

j) Cursos de engenharia da Faculdade Técnica da 
Universidade do Pórto ; 

k) Cursos de engenharia militar da Escola Militar ; 

1) Curso de engenheiro geógrafo das Faculdades de 
Sciências ; 

m) Cursos de artilharia da antiga Escola do Exército 


to 
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e de artilharia a pé da antiga Escola de Guerra e da 
actual Escola Militar: 

$ único. No uso de um título de engenheiro é obriga- 
Ro mencionar a qualificação do diploma que o con- 
fere. 

Art. 2.º E' mantida a designação de engenheiro maqui- 
nista naval aos atuais oficiais maquinistas da Armada. 

Art. 3.º Para a admissão na Escola Naval de Lisboa 
dos candidatos a aspirantes a engenheiros maquinistas 
aavaie sordiedlpido dar futito, cnrmo habilitação aelene - 
fica e técnica, o primeiro ano de engenharia mecânica 
do Instituto Superior Técnico ou da Faculdade Técnica 
da Universidade do Pórito. 

$ 1.º Os alunos aspirantes a engenheiros maquinistas 
navais simultâneamente com o curso especial de dois 
anos na Escola Naval, frequentarão, no Instituto Supe- 
rior Técnico, as cadeiras de máquinas de vapor, de má- 
quinas térmicas (excluindo as de vapor) e de turbinas. 

2.º Depois de obtido o diploma de engenheiro ma- 
quinista naval, poderão os referidos engenheiros comple- 
tar, no Instituto Superior Técnico ou na Faculdade Té- 
cinca da Universidade do Pórto, os cursos de engenharia- 
elcctrotécnica ou de engenharia mecânica destas escolas, 
contando-se-lhes as cadeiras que tenham corresponden- 
tes no seu curso especial. 

Art. 4.º Aos diplomados com qualquer curso de ensino 
técnico industrial médio é conferida a designação de 
«agente técnico de engenharias. 

$ único (transitório). E' mantida a designação de «en- 
genheiro auxiliar» aos diplomados pelos actuais Institu- 
tos Industriais, a quem até decorridos trinta dias sôbre a 
publicação do presente decreto, tiverem sido conferidos 
os respectivos diplomas, à face da legislação vigente. 

Art. 5.º Aos diplomados com os cursos médios de in- 
dústria dos antigos Institutos Industriais e Comerciais de 
Lisboa e Porto e aos antigos condutores, com mais de 
dez anos de serviço da sua profissão, é garantido o di- 
reito de receberem o diploma de engenheiro pelo Insti- 
turo Superior Técnico ou pela Faculdade Técnica da 
Universidade do Pôrto se os respectivos conselhos esco- 
lares reconhecerem o valor dos seus trabalhos. 

Art. 6.º Para os efeitos da admissão à primeira matrí- 
cula no Instituto Superior Técnico é equiparado o curso 
geral dos Institutos Industriais ao curso complementar 
de sciências dos liceus. 

Art. 7.º Os conselhos escolares do Instituto Superior 
Técnico e da Faculdade Técnica da Universidade do 
Pôrto ficam autorizados a organizar cursos complemen- 
tares de quatro anos, destinados a receber os diploma- 
dos dos actuais Institutos Industriais que, por indicação 
dos respectivos conselhos escolares, sejam merecedores 
de prosseguir os seus estudos, a fim de obterem um di- 
ploma de engenheiro. 

Art. 8.º Aos diplomados pela Escola Nacional de Agri- 
cultura de Coimbra é conferida a designação de eagri- 
cultores diplomados». 

Art. 9* Aos diplomados pela Escola Técnica Secun- 
dária de Agricultura de Santarêm é conferida a designa- 
ção de «regentes agrícolas». 

Art. 10.º E" revogado o art. 1.º do decreto com fôrça 
de lei n.º 4:014, de 28 de Março de 1918, na parte em 
que confere aos diplomados pelo Instituto Superior de 

gronomia o título de doutor. 

Art. 11º (transitório). A designação actual de «enge- 
nheiros industriais» conferida aos oficiais de artilharia a 

é da antiga Escola do Exército e aos oficiais de arti- 
lharia da antiga Escola do Exército e aos oficiais de ar- 
tilharia a pé da antiga Escola de Guerra e da actual 
Escola Militar é substituida pela de «engenheiros fabris 
do Exército». 


Art. 12º De harmonia com a base xx do decreto com 
fôrça de lei :856, de 2 de Julho de 1926, os futuros 
oficiais da arma de artilharia que se habilite, no Insti- 
tuto Superior Técnico ou na Faculdade T écnicn da Uni- 
versidade do Pôrto, com cursos especiais, que os prepa- 
rem a fazer serviço nas fábricas que hoje dependem do 
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Arsenal do Exército, serão denominados «engenheiros 
fabris do exército», 

Art. 13º Os engenheiros diplomados por escolas de 
engenharia estrangeiras, de categoria equivalente às es- 
colas superiores de engenharia portuguesas : Instituto 
Superior Técnico e Faculdade Técnica da Universidade 
do Pôrto, são obrigados a registar os seus diplomas na 
Secretaria Geral do Ministério do Comércio e Comuni- 
cações. 

1.º O registo dos diplomas é gratuíto. 

2.º Os actuais diplomados devem registar os seus 
diplomas no prazo de seis meses, a contar da da publi- 
cação dêste decreto. q 

Art. 14º Os diplomados com um curso de engenharia 
por escolas estrangeiras só poderão exercer a profissão 
de engenheiro em Portugal quando tenham feito o registo 
a que se refere o art. 13.º. 

Art, 15º À equivalência das escolas de engenharia es- 
trangeiras ás escolas superiores de engenharia portugue- 
sas será fixada pelo Govêrno, em diploma especial, sob 
parecer fundamentado das escolas superiores de enge- 
nharia : Instituto Superior Técnico e Faculdade Técnica 
da Umversidade do Pórto. 

$ 1.º Quando não fôr reconhecida essa equivalência 
poderão os interessados requerer lhes seja permitida a 
apresentação e defesa, perante o Instituto Superior 

écnico ou Faculdade Técnica da Universidade do Pôrto, 
de um projecto de engenharia da sua livre escolha. À 
aprovação dêste projecto dá-lhes direito ao registo de 
que trata o art. 13.º. 

É) 2.º (transitório). Ficam dispensados da apresentação 
e defesa dum projecto de engenharia, como acto prepa- 
ratório do registo de que trata o parágrafo anterior 
do presente decreto os actuais diplomados com cursos 
de engenharia estrangeiros, formados por escolas de en- 
genharia que conferem diplomas de engenheiro habili- 
tando ao exercício legal da profissão de engenheiro nos 
respectivos países. 

Art. 16.º A nomenclatura fixada neste decreto será 
adoptada nas respectivas organisações de serviços. 

Art. Ficam incursos nas disposições do $ 2.º do 
art. 236º do Código Penal os indivíduos que infrigirem 
o disposto no presente decreto na parte relativa ao uso 
de títulos. 

Art. 18.º Este decreto entra imediatamente em vigor, 
ficando revogada a legislação em contrário, e em espe- 
cial a lei n.º 1:638, de 23 de Julho de 1924, a lei n.º 1:664, 
de 6 de Setembro de 1924, e anulada a lei n.º 1:698, de 
17 de Dezembro de 1024, na parte em que confere aos 
oficiais de artilharia o título de engenheiro industrial. 


Determina-se portanto a todas as autoridades a quem 
o conhecimento e execução do presente decreto com 
fôrça de lei pertencer o cumpram e façam cumprir e 
guardar tão inteiramente como nêle se contem. 


Os Ministros de todas as Repartições o façam impri- 
mir, publicar e correr. Dado nos Paços do Govêrno da 
República, em 29 de Julho de 1926. António Oscar Fra- 

oso Carmona — José Ribeiro Castanho — Manuel Ro- 

rigues Júnior — João José Sinel de Cordes — Jaime 
Afreixo — António Maria de Bettencourt Rodrigues — 
Abilio Augusto Valdêz de Passos e Sousa — João Belo— 
Artur Ricardo Jorge — Felisberto Alves Pedrosa. 


Decreto nº 12:757 
de 2 de Dezembro de 1926 


Tornando-se necessário e urgente adoptar uma poli- 
tica de portos que permita colocá-los em condições de 
bem servir a economia do País, facilitando e intensifi- 
cando o nosso intercâmbio maritimo 

Tendo-se criado o fundo de protecção à marinha mer- 
cante e aos portos nacionais com o objectivo de melho- 
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rar as condições de muitos dêles, mas não se tendo co- 
lhído ainda da sua aplicação os resultados que seria le- 
gítimo esperar por falta de uma regulamentação ade- 
uada ; 

OR econbacanto ss pelo rendimento que êste fundo tem 
tido a necessidade de lançar mão de novos recursos 
para que se possa conseguir em curto prazo a execução 
das obras e a realização dos melhoramentos de que os 
portos tanto carecem, resolveu o Govêrna. ouvidos as 
estações técnicas competentes, promulgar a presente lei 
de portos. 

De há muito que se vem reconhecendo a necessidade 
de uma intervenção eficaz por parte do Estado, pois que 
as Juntas Autónomas, em que tantas esperança se puse= 
ram, não têm conseguido resolver o problema. 

A criação do fundo de protecção acima referido obe- 
deceu já a êsse propósito. 

Não sé compreenderia que Portugal, pela sua situação 
geográfica, pelas suas tradições históricas, país de nave- 
gadores que deveu sempre grande parte da sua prospe- 
ridade e da sua riqueza à sua expansão e ao seu comér- 
cio através dos mares, pudesse descurar o problema do 
apetrechamento dos seus portos comerciais. 

Ao Parlamento foi apresentado em 21 de Abril último 
um projecto de lei que pretendia resolver o problema. 

Não logrou porêm ser votado nem sequer discutido : 
ficou no seio das comissões. E entretanto representava 
êle um trabalho digso de consideração e estudc é que 
bem merecia ser votado pela Câmara. 

O bem elaborado relatório com que se fazia a apre- 
sentação do projecto definia uma orientação que ste 
Govêrno aceita e perfiha. Nêle se dizia, com justificada 
razão, que os chamados grandes portos não podem, ao 
contrário do que muitos supõem, ser em grange nume- 
ro, nem ter uma situação geográfica arbitrária. A sua 
criação e distribuição obedece a princípios de carácter 
económico e a razões de ordem financeira que é preciso 
ter em conta. 

Um póôrto moderno, ainda quando sejam magnificas 
as suas condições naturais, obriga a dispêndios enormes, 
dificilmente conciliáveis com finanças depauperadas. Não 
se podem pois construir muitos portos a um tempo. E a 
pulverização de recursos traz consigo a improficuidade 
dos esforcos. 

Há pois que concentrar energias. Mas essa concentra- 
ção tem limites. Não é só a grande navegação que é ne- 
cessário bem servir para uma conveniente distribuição 
do tráfego pelo País. Esta só demanda os portos princi- 
pais e nem todos, pois que, ainda que muitos encontrasse 
em condições de bem a servir, nem a perda de tempo 
nem as excessivas despesas que néles faz lhe permitiriam 
em todos entrar. 

Por isso ao lado das carreiras de navegação principais 
há carreiras secundárias que as completam, efectuadas 
por navios de menor lotação e calado. menos dispendio- 
sos e que vão aos portos de menor categoria, os quais é 
preciso apetrechar também. E esta exigencia complica 
mais o problema. O litoral é grande ; os centros populo- 
sos nêle concentrados são numerosos, e todos reclamam 
assistência eficaz. Dadas as condições hipsométricas do 
nosso País, que não permitem o estabelecimento de uma 
conveniente navegação interior, e dada a insuficiência 
das comunicações ferroviárias, o trafego de cabotagem 
deve assumir uma grande importância. 

E entretanto está reduzido a proporções insignifican- 
tes, consequência do deficiente apetrechamento dos por- 
tos que o servem. 

Por outro lado, não há que olhar sômente pelos por- 
tos de comércio, como no aludido relatório com justa 
propriedade se diz. 

Há que considerar também os portos de escala, de 
abrigo, de pesca, porque todos êles têm a sua função as- 
sinalada na valorização económica da Nação. 

Os portos de pesca, que ainda não temos, podem de- 
sempenhar um grande papel na economia nacional. O 
nosso mar é rico e abundante em peixe, Da pesca e das 


indústrias derivadas vive uma parte importante da po- 
pulação, o produto dessas indústrias constitui um dos 
maiores valores da nossa balança das exportações. Ne- 
cessário é portanto que ao lado dos portos comerciais 
se criem portos de pesca, convenientemente apetrecha- 
dos, para que se possa valorizar ao máximo esta impor- 
tante fonte de riqueza. 

Complexo é pois o problema, e pará o resolver ne- 
cessário é, antes de mais nada, determinar e fixar a ca- 
tegoria e função económica de cada pórto. Ha que clas- 
sificá-los, não só para melhor aproveitar os recursos fi- 
nanceiros de que possamos dispor, como também para 
que não se prejudiquem uns aos outros nem exerçam 
concorrência indevida entre si. 

Definida a função económica de cada pôrto é colocado 
no lugar que lhe compete no plano geral do aproveita- 
mento de todos, preciso é determinar o modo de os apt- 
trechar. 

Uns portos são de interêsse nacional; da sua utiliza- 
ção beneficia directamente todo o País. Outros têm um 
interêsse puramente regional. Pela sua posição geográ- 
fica e pela rêde de comunicações que os servem, dêles 
beneficia quando estejam convenientemente aperrecha- 
dos, uma grande área e uma grande população do Pai 

Finalmente outros, em maior número, sômente têm 
de servir interêsses locais, embora por vezes de grande 
importância e merecedores por isso de especial conside- 
ração. 

Ora se é justo que os encargos dos primeiros sejam 
suportados por toda a Nação, que da sua existência di- 
rectamente beneficia, consignando-lhe verbas proprias 
inscritas no Orçamento Geral do Estado ou criando im- 
postos especiais que a todos atinjam, outro tanto não 
acontece com os portos de interêsse regional ou local, 
por terem a sua função circunscrita à zona geográfica ou 
económica que lhes está adstricta. 

Justo é por isso que as populações mais directamente 
interessadas nêles contribuam com a sua quota parte para 
os encargos que o seu apetrechamento acarreta, embora 
o concurso do Estado seja tambem necessário e justifi- 
cado pelos benefícios indirectos que da sua existência a 
Nação inteira colhe. 

Pela conjugação de esforços do Estado e das popula- 
cões interessadas poder-se-há fazer face a obras e a me- 
lhoramentos que os cofres do Estado por si só não com- 
portariam. Dai a justificação de impostos especiais que 
se procurará serem o menos gravosos possível, limitan- 
do-se a pequenas percentagens, variáveis conforme as 
exigencias de cada pórto, sôbre as contribuições gerais 
das regiões servidas. As receitas provenientes da explo- 
ração dos portos destinam-se a fazer face ao custeio dos 
serviços próprios e tambem às despesas da sua conser- 
vação normal e corrente. Por isso só excepcionalmente 
deverão ser comprometidas nos encargos da construção. 
Com elas devem instituir-se os fundos de renovação e de 
melhoramentos com que as administrações dos portos 
possam fazer face ao seu desenvolvimento progressivo, 
sem prejuizo da parcela com que devam também contri- 
buir para os réditos da Fazenda Pública, pois por toda a 
parte os portos são uma fonte de receita do Estado. 

A construção e apetrechamento dos portos tem de fa- 
zer-se por empréstimo, consignando-lhes rendimentos 
especiaes. O fundo de protecção à marinha mercante e 
aos portos nacionais, convenientemente administra do, 
auxiliará poderosamente a satisfação dos encargos dêles 
resultantes. Mas não chega. Há que criar os impostos es- 
peciais já referidos. Mas estes sómente se aplicarão até 
se amortizar o empréstimo ou empréstimos com que as 
obrus se tenham feito. Assim, desta mútua cooperação 
resultará uma actividade maior nas obras de cada pôrto 
eo apetrechamento simultâneo de um maior número 

eles, 

Tal é a maneira por que se procurará conseguir a so- 
lução dêste inportante problema. Mas há que cuidar tam- 
bem da organização administrativa dos portos, 

O pórto de Lisboa está entregue a uma administração 


34 TECNICA 


autónoma, como a organismos autónomos estão hoje en- 
tregues os nossos principais portos do comercio, poucos 
sendo os que se encontram sob a administração directa 
do Estado. 4 

Mas com justeza se diz que, se os portos sob a admi- 
nistração directa do Estado estão mal, os outros não es- 
tão melhor. Os organismos que os dirigem quási se têm 
limitado a pedir constantes auxilios financeiros ao Poder 
Central, que dificilmente lhes pode conceder, e que se não 
coadunam com o regime de autonomia a que estão en- 
tregues. Vê-se assim que tal autonomia não assenta em 
bases convenientes, havendo necessidade de reformá-la e 
de melhorá-la, o que se procurará também fazer. 

A presente lei orgânica será posta em vigor, ou por 
directa intervenção do Estado, ou pelos organismos au- 
tónomos já existente ou outros que venham a criar-se 
nos portos onde ainda não existam, devendo pôr-se em 
prática sem atritos ou perturbações desnecessárias. 

O sistema de administração não será fundamental- 
mente modificado. Apenas se procurará, por uma conve- 
niente revisão da legislação em vigor, aperfeiçoar os or- 
vanismos existentes, procurando dar-lhes uma maior efi- 
ciência e ainda uma maior autonomia, embora cuidado- 
samente fiscalizada. Prevê-se também a possibilidade de 
alguns portos serem entregues ás administrações dos ca- 
minhos de ferro mais interessadas no seu apetrecha- 
mento. 

As atribuições das diferentes entidades com jurisdição 
nos portos serão bem definidas. 

Com esta orientação, feita a classificação dos portos, 
elaborados e aprovados os projectos de obras e de me- 
lhoramentos de cada um e revisto o sistema de adminis- 
tração, poder-se-há dar um grande impulso às obras dos 
principais portos, convertendo-os em poderosos factores 
de desenvolvimento económico das regiões que servem, 
como tanto se faz mester, 

As obras deverão, em regra, ser executadas em con- 
curso, por emprêsas idóneas, nacionais quanto possível, 
não perdendo de vista uma indispensável e eficaz fiscali- 
zação, tanto técnica como financeira. 

ão é tambem descurado o problema das dragagens, 
tam importantes para muitos dos nossos portos sujeitos 
a constantes assoreamentos. Gtande foi o impulso que 
êste Govêrno lhe deu já. Mas é preciso mais, Criar-se-há 
um serviço permanente de dragagens que periodicamente 
os visite e faça nêles os trabalhos necessários para os 
conservar acessiveis nas condições mais convenientes. 

Convem acentuar ainda o alcance desta lei sob o ponto 
de vista militar naval. A sua efectivação dará á nossa 
marinha de guerra não só as melhores bases para a sua 
intervenção armada na defesa do País, mas ainda lhe fa- 
cilitará o policiamento e fiscalização dos serviços da ma- 
rinha mercante e da pesca, sôbre os quais com proficiên- 
cia e justo prestígio exerce a sua jurisdição. 

Assim, o Govérno espera que da aplicação desta lei o 
importante problema dos portos entrará numa fasede uma 
activa e conveniente realização, dando uma satisfação às 
instantes solicitações que de toda a parte lhe vêm sendo 
dirigidas. 

Pelo que o Govêrno da República decreta, para valer 
como Jei, o seguinte : 

Artigo 1.º Os portos portugueses do continente e ilhas 
adjacentes são distribuidos para os efeitos desta lei por 
quatro classes segundo a sua importância económica ou 
o seu valor militar. 

a) Pertencem à 1.º classe os portos que interessam di- 
rectamente à economia geral do Pais por serem testas 
ou portos de escala das grandes linhas de navegação e de 
importantes rêdes de comunicações interiores; os que 
tenham um grande tráfego de mercadorias ou de passa- 
geiros; e ainda os que constituam bases navais de grande 
importância militar ; 

; Pertencem á 2.º classe os portos de interêsse regio- 
nal com um movimento de carga embarcada e desembar- 
cada em cada um dos últimos três anos não inferior a 
50:000 toneladas ; 


c) Pertencem á 3.º classe os portos de interêsse local 
que tenham uma tonelagem embarcada e desembarcada 
em cada um dos três últimos três anos não inferior a 
5:000 toneladas ; 

d) Pertencem á 4. classe todos os outros portos nos 
quais se façam operações de carga e descarga dalguma 
importância ou que sirvam de abrigo a embarcações de 
certa tonelagem. 

$ único. Os portos de pesca que venham a criar-se se- 
rão considerados, para os efeitos desta lei, como portos 
de 2.º classe, 

Art. 2.º Nos termos do art. anterior os portos actuais são 
desde já distribuídos pelas diferentes classes como pegue 

4) Ficam pertencendo á 1.º classe os portos de Lisboa, 
Douro-Leixões, Funchal e Ponta Delgada ; 

b) Ficam pertencendo á 2.2 classe os portos de Setú- 
bal, Vila Real de Santo António e Horta; 

c) Ficam pertencendo á 3.classe os portos de Angra 
do Heroismo, de Aveiro, de Furo, da Figueira da Foz, 
de Lagos, de Olhão, de Peniche, de Portimão, de S. Mar- 
tinho do Porto, de Tavira e de Viana do Castelo ; 

d) Ficam pertencendo á 4.º classe os restantes. 

único. Quando as condições do tráfego ou as possi- 
bilidades de desenvolvimento de qualquer pórto lhe dêem 
direito a uma classicação superior, a alteração de classe 
será seita pelo Govêrno por meio de lei especial que fun- 
damente a alteração da classificação havida. 

Art. 3º Os projectos e planos de obras de cada pôrto 
serão sempre elaborados em harmonia com a sua classi- 
ficação e tendo em atenção as exigências e necessidades 
do seu tráfego actual e provável e obedecerá a um es- 
tudo geral de conjunto a que o Govêrno mandará pro- 
ceder a fim de se determinar precisamente quais os por- 
tos e quais as obras a que convém dar prioridade a bem 
da economia geral do País ou das regiões a que Esses 
portos são destinados a servir e fixar ao mesmo tempo 
à função de cada um em relação aos outros, de modo & 
evitar rivalidades injustificadas e concorrências prejudi- 
ciais. 

Art. 4.º Os projectos e planos de obras serão sempre 
informados pelas instâncias competentes e deverão ser 
sujeitos á aprovação dos Ministros do Comércio e Co- 
municações, Finanças e Marinha. 

$ único. Os projectos já existentes de qualquer pôrto 
poderão, se o Govêrno, sob informação das estações com- 
petentes, o julgar conveniente, ser novamente apreciados 
e revistos para serem harmonizados com a classificação 
que por esta lei lhes é dada e com a função que lhes 
deva ser atribuída. 

Art, 5.º À construção e exploração dos portos de qual- 
quer das classes poderá ser feita : 

a) Directamente pelo Estado ; 

b) Pelos caminhos de ferro quando principalmente In- 
teressem ao seu movimento com as gares marítimas ; 

c) Por corporações oficiais com maior ou menor auto- 
nomia ; 

d) Por emprêsas particulares sob o regime de arrenda- 
mento ou de concessão. , 

$ único. O Govêrno fixará para cada pôrto em diplo- 
ma especial qual o regime que deve ser seguido tanto 
para a sua construção como para a sua exploração. 

Art. 6º Tanto na construção como na exploração de 
portos, o Govêrno estará sempre representado nos res- 
pectivos trabalhos e serviços por um engenheiro, o qual 
será o director do pôrto no caso da intenção di- 
recta ou da exploração pelo caminho de ferro, ou ainda 
dor uma junta ou corporação autónoma, ou será o fiscal 
do Govêrno no caso da entrega a uma emprêsa particu- 
lar, concessionária ou arrendatária do pôrto. 

Árt. 7.º As despesas com a construção ou ampliação 
dos portos e ainda com o seu apeirechamento serão cus- 
teadas : 

a) Nos portos de 1.º classe, pelo Estado exclusiva- 
mente; 

b) Nos portos das restantes classes, pelo comêrcio, 
agricultura e indústria da região ou regiões que Eles são 
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destinados a servir, com a cooperação maior o menor 

do Estado,conforme a classificação que o pórto tiver. 

Para os portos de 2 * classe essa cooperação poderá ir 
até 6o por cento dos respectivos orçamentos de despesa, 
nos de 3.º classe até 40 por cento e nos de 4.º classe até 
20 por cento. 

Art. 8.º As receitas para custear a construção e ape- 
trechamento de cada pôrto pôderão ser constituidas ; 

a) Pelo rendimento da sua exploração. resultante das 
taxas, tarifas e outros impostos aplicáveis e aplicados á 
navegação que o frequenta e á mercadoria que dêle se 
utiliza, bem como pelo aluguel, arrendamento ou venda 
de terrenos, pelo uso do material ; 

b) Por um imposto de trânsito sôbre todas as merca- 
dorias embarcadas e desembarcadas nêle e que pode ir 
até 3 por cento do seu valor ; 

e) Por um imposto sôbre todo o pescado nêle desem- 
barcado e que pode igualmente ir até 3 por cento ad va- 
lorem ; 

4) Por um adicional ás contribuições directas do Es- 
tado e ao imposto sôbre o valor de transacções ou outro 
que o substitua a lançar nas áreas, conselho ou distrito, 
abrangidas pela zona de influência económica do pôrto. 

$ único. Este adicional será lançado e cobrado pelo 

Estado e poder-se-há elevar até 5 por cento do valor 

dos referidos impostos e transacções ; 

e) Por qualquer outro imposto especial que as circuns- 
tancias da região permitam lançar sem grande gravame 
para a sua população ; 

1) Pelo subsidio do Govêrno conforme o preceituado 
no artigo 7.º. 

$ único. Este subsídio será retirado do fundo de pro- 
tecção á marinha mercante ou de qualquer outro fundo 
ou ainda dos rendimentos gerais do Tesouro conforme 
fôr estabelecido em cada caso especial. 

Art. 9º O Govêrno, em relação aos portos sob a sua 
directa administração, e as administrações autónomas 
de cada pórto, com prévia autorização daquele, poderão 
contrair os empréstimos necessários para a realização 
das respectivas obras e aquisição de material de apetre- 
chamento do pôrto. 

Êsses impréstimos serão custeados e poderão ser ga- 
rantidos por todas ou por algumas das receitas dos por- 
tos, conforme fôr consignado no diploma que autorizar 
o empréstimo. 

Art. 10.º Realizadas as obras e melhoramentos de 
cada pôrto, incluindo o seu aperrechamento, e amortiza- 
dos os encargos financeiros contraídos, poderão as re- 

* ceitas consignadas no artigo 8.º ser aplicadas a outras 
obras ou melhoramentos que ao progresso do pôrto in- 
teressem, como ramais de linhas férreas, estradas de 
acesso, limpeza e correcção de rios, canais e esteiros, 
etc. etc, 

Fora dêstes casos as despesas de cada pôrto serão 
custeadas pelos rendimentos directos da sua explora- 
ção, caducando automáticamente os impostos especiais a 
que'se refere o artigo 8.º que superintendem. 

Art. 11.º As atribuições das entidades dos serviços do 
pôrto são assim definidas : 

A capitania exerce a sua jurisdição sôbre os navios 
acompanhando-os desde a entrada da barra até o fun- 
deadouro do pôrto ou até a amarração ao longo do cais 
e vice-versa, 

A direcção da exploração exerce-se sóbre a mercado- 
ria que nêle embarca e desembarca. Acompanha-a desde 
bordo até a sua arrumação em terra ou vice-versa. 

A alfândega exerce apenas uma acção fiscal no sen- 
tido de impedir descaminhos de direitos. 

A farolagem e balizagem do interior do pôrto fica a 
cargo da direcção do mesmo, bem como todos os traba- 
lhos de construção, conservação e reparação de obras, 
dragagens e limpeza de fundos, etc. 

Art. 12º Para manter e melhorar as condições de 
acesso aos portos, o Govêrno, pelo Ministério do Comér- 
cio e Comunicações, organizará um serviço conveniente 
de dragagens com material adequado. 


O serviço de dragagens terá a sua sede no pôrto de 
Lisboa e será constituído por um organismo directamente 
dependente da Administração Geral dos Serviços Hi- 
dráulicos ou por uma emprêsa em contrato com a mesma 
Administração, conforme fôr julgado mais conveniente 
aos interêsses do Estado. 

$ único. As despesas com as dragagens de cada pôrto 
serão por êle custeadas e RSEss à ordem da Administra- 
ção Geral dos Serviços Hidráulicos, para custeio dêste 
serviço. 

Art. 13º Para dar execução às disposições do pre- 
sente decreto é criada na A dininistaação Geral dos Ser- 
viços Hidráulicos uma repartição designada pelo nome 
de Repartição de Portos. 

Art. 14.º Fica revogada a legislação em contrário. 

Determina-se portanto a todas as autoridades a quem 
o conhecimento e execução do presente decreto com força 
de lei pertencer o cumpram é façam cumprir e guardar 
tam inteiramente como nêle se contém. 


Os Ministros de todas as repartições o façam impri- 
mir, publicar e correr. Dado nos Paços do Govêrno da 
República, em 2 de Dezembro de 1926. — António Oscar 
Fragoso Carmona — José Ribeiro Castanho — Manuel 
Rodrigues Júnior — João José Sinel de Cordes — Jaime 
Afreixo — António Maria de Bettencourt Rodrigues — 
Abilio Augusto Valdêz de Passos e Sousa — João Belo 
— Artur Ricardo Jorge — Felisberto Alves Pedrosa. 


Preceituando o artigo 13.º do decreto n.º 11:988 que 
os engenheiros diplomados por escolas estrangeiras de 
engenharia, de categoria equivalente às escolas superiores 
portuguesas de engenharia, são obrigados a registar os 
seus diplomas e tendo sido apresentada nos termos do 
artigo 15.º do mesmo decreto pelo Instituto Superior 
Técnico a lista de equivalencia de diversas escolas es- 
trangeinas: 

Manda 0 Govêrno da República Portuguesa, pelo Mi- 
nistro do Comércio e Comunicações : 


1.º— Aprovar e publicar a lista apresentada pelo Ins- 
tituto Superior Técnico; 

2.º — Que essa lista seja considerada provisória até 
29 de Janeiro de 1927 ; 

3.º — Que até essa data os individuos que se julgarem 
prejudicados apresentem as suas reclamações devida- 
mente fundamentadas ; 

4.º — Que, depois de serem convenientemente aprecia- 
das as reclamações apresentadas, se organize uma lista 
definitiva anâlogamente à aprovada para ser sancionada 
por diploma especial. 


Paços do Governo da República, 18 de Dezembro de 
1926.-— O Ministro do Comércio é Comunições, Júlio 
César de Carvalho Teixeira. 


Lista das escolas de engenharia estrangeira equi- 
valente às escolas superiores de engenharia 
portuguesa a que se refere a portaria desta 
data: 

Espanha 
1) Escuela esp. de ing. de caminos canales y puertos — 
Madrid. 
2) Escuela esp. de ing. de Minas — Madrid. 


França 


1) École Centrale des Arts et Manufactures — Paris. 
2) École des Ponts et Chaussées — Paris. 

3) Ecole des Mines — Paris. 

4) École du Génie Maritime — Paris. 

5) E Supérieure d'Électricité — Paris. 

6) Institutos Anexos à Universidade de Nancy. 


7) Institutos Anexos à Universidade de Lille. 
8) Institutos Anexos à Universidade de Grenoble, 
9) École des Mines — St. Etienne. 


Itália 


1) Regia Scuola d'Ingegneria Navale — Génova. 
2) Regia Scuola d'Ingegneria Navale — Milão. 
3) Regia Scuola d'Ingegneria Navale — Nápoles. 
4) Regia Sccola d'Ingegneria Navale — Turim. 
5) Regia Scuola d'Ingegneria Navale — Roma. 
6) Regia Scuola d'Ingegneria Navale — Pádua. 
7) Regia Scuola d'Ingegnaria Navale — Palermo. 
8) Regia Scuola d'Ingegnaria Navale — Bolonha. 
9) Regia Scuola d'Ingegnaria Navale — Pisa. 


Alemanha 


1) Escola Técnica Superior de Aschen (Aix-la-Chapelle) 
2) Escola Técnica Superior de Berlim (Charlottenburg) 
3) Escola Técnica Superior de Brunswich (Brunssch- 
weig). 
4) Eee Técnica Superior de Breslau. 
5) Escola Técnica Superior de Darmstadt. 
6) Escola Técnica Superior de Dresden. 
) Escola Técnica Superior de Hannover. 
8) Escola Técnica Superior de Karlsruhe. 
9) Escola Técnica Superior de Minchen. 
10) Escola Técnica Superior de Stuttgart. 
11) Escola Superior de Minas de Clausthal. 
12) Escola Superior de Minas de Berlim. 
13) Escola Superior de Minas de Freiberg. 


Cidade livre de Danzig 
1) Escola Técnica Superior de Danzig. 
Inglaterra 


1) Imperial College of Scince and Technology, comos se- 
guintes diplomas, segundo as cadeiras que abrange: 


Royal College of Science (A. R. C.S,) 
Royal School of Mines (A. R. S. M.) 
City and Guilds (Engineering) — College. 


2) University of London, compreendendo : 


University College. 

King's College. 

East London College. 
e conferindo os diplomas: 


Bachelor of Science — B. Sc. (Engineering). 
Master of Science — M. Sc. (Engineering). 
Doctor of Science — D. Sc. (Engineering). 
Doctor ot Philosophy —Ph.D. (Engineering). 


3) University of Glasgow, conferindo os seguintes diplo- 
mas de Royal Technical College : 


B. Se. in Engineering. 
D. Se, in Engineering. 


4) University of Dublin, com os diplomas de : 


B. Sc. (Engineering). 
M. Sc. (Engineering). 


5) University of Scheffield, coin duas Faculdades de Ea- 
genharia: 


Faculty of Engineering. 


Façulty of Metalurgy. 
6) University of Liverpool : 


Concedendo os diplomas : 


TECNICA 


B. Se. (Engineerig) 
D. Se. 
M. Sc. 

7) University of Birmingham, com os diplomas : 
B. Sc. (Applied Science). 
B. Sc. (Metallurgy). 
B. Se. (Mining). 
M. Sc. 
D. Se. 
Ph.D. 

8) University of Manchester : 
B. Sc. 

Diplomas : 


M. Sc, 
D. Sc. 


a) University of Edinburgh : 
B. Se. (Engineering). 
Diplomas: 


B. Sc. (Engineering). 
Bélgica 


As escolas superiores de engenharia dêste pais são as 
Faculdodes Técnicas das seguintes Universidades: 
1) Liêge. 
2) Gand. 
3) Hainaut — Mons. 


Suíça 


1) Escola Federal Técnica — Zurich. 
2) Escola de Engenheiros da Universidade de Lausanne 


Dinamarca 
1) Instituto Politécnico — Copenhague. 
Suécia 
1) Escola Superior Técnica — Estocolmo. 
Noruega 
1) Escola Politécnica Norueguesa — Trondhjem 
Holanda 
1) Escola Superior Técnica = Deft. 
Austria 


1) Escola Superior Técnica — Viena 
2) Escola Superior Técnica — Gratz. 


Estados Unidos da América 


1) Massachussetts Institute of Technology — Boston. 

2) Columbia Abe York, formando engo- 
nheiros pela Columbia School of Mines. 

3) Yale University — New Haven. 

4) Pensylvania State College — Filadélfia. 

5) University of California — S. Francisco. 

5) University of Chicago — Chicago. 

7) University of Colorado — Boulder. 

8) Cornell University — Ithaca. 


[BALATUM 


Oleados fabricado por moderno e novo 
processo com todas as vantagens dêste e 
sem os seus inconvenientes. Não ne- 
cessita pregos nem colagem, basta es- 
tender no chão. Não esfia, menos quebra- 
diço, levantando-se do chão com a maior 
facilidade, impermeavel, imputrescivel. 
| optimo para lugares humidos, salão de 

banho, hospitaes, colonias, etc. 


MUITO MAIS BARATO 


FASSIO, LIMITADA 
RUA ARCO DO BANDEIRA, 30.2: 
| LISBOA 
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Sociedade Industrial 
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RESPONSABILIDADE LIMITADA 


(REGISTADO) 
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SERRALHARIAS 
CALDEIRARIA 
FERRARIA 
FUNDIÇÕES 


ESCRITORIO 
RuA DE S. THIAGO, 13 
LISBOA 
TELEFONE CENTRAL 1642 
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Livraria Sá da Costa. 
Largo do Poço Novo, 24 — Telefone Trindade 384 


| LISBOA 


Especialidade em: «Livros scientificos e industriais em 
português, hespanhol, francês. italiano, inglês, alemão, 
etc. «Livros sobre Agricultura, Arte Veterinaria, Gonhe- 
cimentos praticos Comercio, Finanças, Sciencias sociais 
e politicas, Historia da filosofia, Sciencias fisico-naturais, 
Matematica, Medicina, Historia, Geografia, Belas Ar- 
tes» Literatura: contos, novelas, romances, poesia, etc. 


A LIVRARIA SÁ DA COSTA é das livrarias que possue o mais vasto for- 
necimento de livros em todos os generos e em todas as linguas. Peçam o Ca- 
talogo Tematico que é enviado gratuitamente 
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certeza de que se é bem servido e informado 
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COMPANHIA DE DIAMANTES DE ANGOLA 


(DIAMANG) 
SOCIEDADE ANÓNIMA DE RESPONSABILIDADE LIMITADA 
Com o capital de Esc. 9.000 000$00 (ouro) 
Direito exclusivo de pesquiza e extração de diamantes na Provincia de Angola, por concessão 
do respectivo Governo 
Séde Social: LISBOA, Rua dos Fanqueiros, 12, 2.º — Telegr.: DIAMANG 


Escritorios em Bruxelas, Londres e Nova-York 


Presidente do Conselho de Administração Presidente dos Corpos Estrangeiros 
Banco Nacional Ultramarino Mr. Jean Jadotl 
Administrador-delegado — Lrnesto de Vilhena 
Representação e direcção téonica em Africa 


Representante Direcfor-Técnico 
Tenente-coronel Antonio Brandão de Melo Mr. H. T. Dickinson 
Caixa Postal 347 — Telegr. : DIAMANG—LOANDA Dundo-- LUNDA 


“Codigo: | 
[o RIBEIRO | 


Especialidades 
| O MELHOR | | para Electricidade 


| 
| 
CAFÉ É O DE | 
ISOLANTES 


Telas, papeis, cartões, vernizes, mica, etc. 
FIOS PARA BOBINAGENS 
Isolados a esmalte, seda ou algodão 

DINAMOS, MOTORES, 
TRANSFORMADORES 
GRUPOS CONVERSORES 
de pequena potencia 
ACUMULADORES 
Carga e tratamento 
APARELHOS DE MEDIDAS 
Amperemetros, Voltmetros, Ohmmetros, 
etc., para quadros e portateis 


| DE CAFÉ E MAIS 
| PRODUCTOS DO 
BRAZIL 


— Nomds para toda à parte 


Escriptorio : 


| 

| 1. DES. DOMINGOS, 11—Telef. N. 5520 | 
[ | Estabelecimentos : | 
| PRACA DE D. PEDRO IV (Rossio), 52 |, 
| RUA PRIMEIRO DE DEZEMBRO. 78 | 
| RUA ALMEIDA GARRE 
| Armazem | 
CALÇADA DO CARMO, 29 | 
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Travessa de Santo Antão, 2, 4 e 6 — LISBOA 


(Esquina da R. Eugento dos Santos) 
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A Telegrama : Carlosilva, LISBOA Ny Tudo a preços sem competencia y 
Ny 
Seee<<e<eme<ee<ee<L > EeT 
|] |] 
PEDRO M. PARDAL MONTEIRO & FILHOS 
SUCESSORES | 
DA 
Pardal Monteiro L. 
Cantarias, “Mármores, e Esculturas 
derração, Pedreiras e Oficinas em PERO PINHEIRO 
Wornecimentos de marmores serrados para oficinas de canteiros, 

polidos para moveis e outras aplicações. Cantarias para cons- 

trução civil, jazigos e monumentos. Exportação para Africa 

e Brazil. 

Escritorio & Depositos em Lishãa : RUM DA BENEFICENCIA, P. M, (au Rego) 
Endereço telegráfico: CANTARIAS-LISBOA Telefones: N. 103 e 2292 

SE a u 


APARELHOS E NSTRMENTOS 


LABORATORIO DE QUINA 


Estufas, balanças de precisão, 
microscopios e refratometros 
ZEISS, etc. 


Vidraria PYREX, autoclaves, 
produtos quimicos, reagentes 
titulados, etc. 


Análises quimicas, industriais, 
agricolas, etc. 
Oleos, aguas, terras, adubos, etc. 


Consultas tégmiCas 


Instituto Pasteur de Lishoa 
Rua Nova do Almada, 69 
LISBOA 


EEE 


à Cs, Um 


| 
ENGENHEIROS | 


Rua Eugenio dos Santos, 75 
LISBOA 


Instrumentos de Precisão 
Fornecimentos | 
para Engenheiros 
Optica e Fotografia 
Material de Ensino 
Material de Desenho 
Reguas de calculo 
Livros Técnicos e Scientificos | 


A 


Tel. N. 4209 


AUTOMOBILISTAS 


AMADORES OU PROFISSIONAIS 


Se quereis p-upar o vosso motor, reduzir 
o consumo do oleo a 60 ?/, economlisar 15 
a 20 */, no consumo de gasolina e restrin- 
gir a carbonisação a cerca 80º), 


USAE 


(sito 


astro 


MOTOR OIL 
| O melhor lubrificante da actualidade | 
Ha um tipo de GASTROL apropriado para cada motor 


Stock permanente 
em Latas, Bidons e a granel 


Representante exclusivo para Portugal 


A. À. FBLIX DA COSTA 


—— 43, AVENIDA DA LIBERDADE, 115 — 


ER E 
PAPELARIA MARQUES, 


AOS ENGENHEIROS : | 
Reguas de calculo, | 

| 
Tira-linhas, | 


Transferidores, Duplos, 


Triplos e quadruplos decimetros, 


Escalas. 


Esquadros, 
] 
|| 


e muito outro material de precisão | 


| 
| 
Excantilhões, | E 
E) 


OFICINAS E LABORATORIOS 


DO 


Insfifufo Superior Tecnico 


As oficinas pedagogicas do Instituto Superior 
Tecnico, de CARPINTARIA DE MOLDES, 
DE INSTRUMENTOS DE PRECISÃO E 
DE ELECTROTECNIA, fornecem todo o ge- 


nero de material escolar e de demonstração 


para o ensino tecnico 
Nos laboratorios de QUIMICA ANALITICA, 
FISICA INDUSTRIAL E DE MINERALO- 


GIA executam-se analises para o publico 


ASAS 


Para. quaesquer informações dirigir-se ao secretario da comissão executiva 


TE — e 


fil d maquina U | nas PARA TODAS AS INDUSTRIAS 


Montagem de fabricas completas 
ELECTRICI DADE; 
MOTORES — DINAMOS — ALTERNADORES 
TURBINAS — TRANSFORMADORES 
Material Electrico 


BOMBAS 


Todos os sistemas 


PROJECTOS 
ESTUDOS 
E 
ORÇAMENTOS 


Para Agua, Gaz e Vapor 
FERRO, AÇO, LATÃO E COB 


== CONTADORES 


cjalterna 


NOGUEIRA LIMITAD 


ENGENHEIROS 


SÉDE 


L | Do) B 0 À TELEGRAMAS B 


135, Rua dos Douradores NOGUEIRALDA 


E E 


PARA AGUA PARA ELECTRICIDADE 
pa LHOS E 
$ MEDIDA 
TORNEIRSA 
VÁLVULSA 
Turbina Frager ACT 


VAGONS TUDOS. CARRIS 


RE 


EM CHAPAS, BARRAS, LINGOTES, ETC. 


e continua 


A 


FILIAL 


RUXELAS 


MM, Moe de Mnion 2 


Ene iaa | 


